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NEGÓCIO, MISSÃO E VISÃO DE FUTURO

NEGÓCIO

MISSÃO

VISÃO DE FUTURO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA

Controle externo da administração pública e da gestão dos recursos públicos 
estaduais.

Contribuir para a conformidade e desempenho da gestão dos recursos públicos e o 
efetivo resultado das ações governamentais, cumprindo integralmente as 

competências constitucionais e legais que lhe foram cometidas, atendendo às 
expectativas da sociedade e do Poder Legislativo em relação ao controle externo 

sob sua responsabilidade e elevando os níveis de eficiência e eficácia das suas 
atividades.

Ser instituição de excelência no controle externo e contribuir para o 
aperfeiçoamento da administração pública e a efetividade das políticas 

governamentais.
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APRESENTAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Bahia encaminha à Assembléia Legislativa o Relatório de 
Atividades referente ao primeiro trimestre de 2008, em atendimento à obrigação estabelecida 
no artigo 91, parágrafo 3º, da Constituição Estadual, apresentando as deliberações do Tribunal 
Pleno e das Câmaras, assim como o acompanhamento da instrução de processos e auditorias 
pelas unidades competentes e as principais realizações do trimestre.

Em sessão especial, no dia 03 de janeiro, foi realizada a cerimônia de posse da nova Mesa 
Diretora do Tribunal de Contas,  eleita para o biênio 2008/2009. Almeja-se para o referido 
biênio o fortalecimento do relacionamento do TCE/BA com a sociedade e o aperfeiçoamento 
das atividades de controle externo da instituição, através de iniciativas como o Programa de 
Modernização do Sistema de Controle Externo dos Estados e Municípios (PROMOEX), o 
Projeto de Aperfeiçoamento do Controle Externo com Foco na Redução da Desigualdade 
Social (CERDS), a criação da Ouvidoria e do Ministério Público especial junto ao TCE/BA. 
Destaque-se  que  o  TCE/BA  vem  dando  prosseguimento  às  ações  de  fortalecimento  e 
modernização institucional no âmbito do PROMOEX.

Para o exercício de 2008, está prevista a celebração de novos convênios, principalmente com 
instituições  de  ensino e  outras  entidades  fiscalizadoras  superiores,  objetivando estabelecer 
condições de cooperação técnica, com vistas à atuação conjunta em atividades de interesse comum.

No plano institucional, este Tribunal dará prosseguimento às ações desenvolvidas em 2007 
para consolidação do seu Plano Estratégico para o período 2008-2011,  destacando dentre 
outros  fatores,  o  desenvolvimento  de  uma  gestão  integrada  e  participativa,  focada  no 
aperfeiçoamento das atividades de controle externo, na valorização de seu corpo funcional e 
no fortalecimento da relação do TCE com os diversos segmentos da sociedade, com vistas ao 
efetivo cumprimento da sua missão institucional e à concretização da sua visão de futuro.

Neste primeiro trimestre,  foi  procedida a instrução das contas governamentais relativas ao 
exercício de 2007, além das auditorias realizadas por este TCE nas contas de secretários, de 
ordenadores de despesa e de administradores, em programas e sistemas governamentais, em 
projetos  co-financiados  com  recursos  externos,  e  nos  relatórios  previstos  pela  Lei  de 
Responsabilidade Fiscal, para fins de apreciação pelo Tribunal Pleno. 

A seguir, são apresentadas as principais atividades levadas a efeito no primeiro trimestre do 
exercício que se inicia.

Salvador, em 29 de abril de 2008.

Cons. Manoel Figueiredo Castro
Presidente
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RESUMO

As principais realizações do Tribunal de Contas do Estado da Bahia referentes ao primeiro 
trimestre de 2008 estão apresentadas a seguir:

Controle Externo

ndicação,  na  primeira  sessão  plenária  do 
TCE/BA, realizada em 12 de fevereiro, do 

Cons.  Zilton  Rocha  para  relatar  as  Contas  do 
Governo do Estado da Bahia (pg. 30). 

I
ulgamento  de  seis  processos  de  prestações 
de contas de administrador e ordenador de 

despesa, incluindo duas contas consolidadas da 
administração direta,  abrangendo um total de 
111 unidades, ensejando as seguintes decisões: 
107  aprovações,  das  quais  85  com 
recomendação  e/ou  ressalva  e  20  com 
recomendação  e/ou  ressalva  e  multa;  três 
desaprovações, sendo uma com multa; e uma 
conversão  em  diligência.  Um  Relatório  de 
Atividades  de  Secretário  de  Estado  foi 
aprovado  com  recomendação  e/ou  ressalva 
(pg. 23 e 24; 59 a 61).

J

preciação  de  duas  auditorias/inspeções: 
Secretaria  de  Governo  (SEGOV)  e 

Secretaria da Fazenda (SEFAZ) (pg. 24 e 62).
A
J
ulgamento/apreciação  de  952  processos  pela 
Primeira  e  Segunda  Câmaras,  sendo  806 
relativos a concessão de aposentadoria (pg. 25 
e 26).

m fase de instrução (até 31  de março), 
nas Coordenadorias de Controle Externo 

(CCEs), 44 auditorias em prestações de contas 
de  secretário,  administrador,  ordenador  de 
despesa e procurador (pg. 29 e 30).

E
A

plicação de débito e multa,  no trimestre,  aos 
responsáveis  por  42 prestações de  contas, no 
valor  de  R$46.043,59  e  R$44.200,00, 
respectivamente (pg. 27).

Desenvolvimento Institucional

ando  continuidade  aos  trabalhos  de 
desenvolvimento  do  Sistema  de 

Gerenciamento  da  Auditoria  (SGA),  a 
Presidência  do  Tribunal  emitiu  a  Ordem  de 
Serviço  n.º  027/2008,  constituindo  nove 
Grupos de Trabalho (GTs) com o objetivo de 
revisar e padronizar os programas de auditoria, 
estabelecer modelos de relatórios e pareceres, 
bem como revisar o conteúdo das informações 
encaminhadas pelos jurisdicionados ao TCE/BA 
por meio eletrônico, cabendo à Coordenadoria 
de  Projetos  Especiais  (COPE)  orientar  e 
supervisionar os GTs,  de  forma a permitir  a 
revisão da metodologia (pg. 39 a 41).

D

 CEDASC  celebrou  o  1.º  Termo 
Aditivo  ao  Convênio  de  Cooperação 

Técnica  com o  Instituto  Rui  Barbosa  (IRB), 
com a interveniência  do Tribunal  de  Contas, 
objetivando  o  desenvolvimento  do  Portal  e 
Rede  dos  Tribunais  de  Contas  do  Brasil, 
componente  nacional  do  Programa  de 
Modernização do Sistema de Controle Externo 
dos  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios 
Brasileiros (PROMOEX) (pg. 34).

O

ndicado  novo  chefe  da  Auditoria  Interna 
(AUDIT)  para  o  biênio  2008/2009,  o 

Analista  de  Controle  Externo,  Paulo  Sérgio 
Pacheco de Figueiredo (pg. 58).

I
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tendendo  pleito  da  Secretaria  da 
Administração  do  Estado  (SAEB)  ao 

Tribunal  de  Contas  do  Estado,  o  CEDASC 
realizou,  no  período  de  14  a  22/01/2008, 
capacitação em gerenciamento de projetos para 
28 gestores da SAEB (pg. 43).

A

 Tribunal de Contas do Estado da Bahia 
e  o  CEDASC  receberam  a  visita,  no 

período de 26 a 28 de março, de técnicos do 
Tribunal  de  Contas  do  Estado  do  Pará 
(TCE/PA), que conheceram a metodologia de 
auditoria do TCE. Os visitantes do TCE/PA 
se reuniram com diretores, gerentes e analistas 
para  conhecerem  o  portfólio  de  produtos  e 
serviços  com  a  tecnologia  CEDASC,  seus 
requisitos e principais funcionalidades (pg. 34 e 
44).

O

orrogado  por  dois  anos  o  acordo  de 
cooperação  técnica  entre  o  TCU  e  o 

TCE/BA,  que  tem  por  objetivo  estabelecer 
formas  de  cooperação  entre  os  dois  órgãos 
para fiscalizar a aplicação de recursos públicos 
federais repassados às unidades do Estado da 
Bahia,  bem  como  realizar  treinamentos  e 
intercâmbio  de  normas  e  jurisprudência  (pg. 
33).

P

irmado o 2° termo aditivo ao convênio de 
cooperação  técnica  com  o  CEDASC, 

acrescendo  100  desktops adquiridos  pelo 
Tribunal  de  Contas  através  do  PROMOEX 
(pg. 34).

F

Programa  de  Incentivo  à  Educação 
Superior,  concedeu  no  primeiro 

trimestre mais cinco bolsas de estudo,  sendo 
três para cursos de pós graduação stricto sensu e 
duas para cursos de especialização, através de 
processo seletivo deflagrado no período de 12 
a  22  de  fevereiro.  Também foram realizadas 
oito  inscrições  de  servidores  do  TCE  em 
cursos e eventos promovidos por instituições 
externas (pg. 50 e 51).

O

elebrado convênio entre o TCE/BA e as 
Voluntárias Sociais da Bahia com vistas à 

execução do Projeto Iniciação e Aprendizagem, 
que tem por finalidade fornecer oportunidade 
de formação pessoal e profissional, através de 
estágio  orientado  para  estudantes  do  ensino 
médio (pg. 34).

C

lunos  do  Colégio  Estadual  Thales  de 
Azevedo realizaram, no dia 25 de março, 

uma visita às instalações do Tribunal de Contas 
do  Estado  da  Bahia,  por  conta  do Projeto 
Cidadania,  desenvolvido  pela  Ouvidoria  do 
Tribunal de Contas, que busca sensibilizar os 
diversos  setores  da  sociedade  quanto  à 
importância da Corte de Contas baiana para o 
fortalecimento  do  controle  social  e  sua 
repercussão  na  efetividade  das  políticas 
públicas. (pg. 34).

A
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SETRAS Secretaria do Trabalho e Ação Social
SETRE Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte
SETUR Secretaria de Turismo
SFC Secretaria Federal de Controle Interno
SGA Sistema de Gerenciamento de Auditoria

SGO Sistema de Gestão de Ouvidoria
SGP Sistema de Gerenciamento de Projetos
SGSI Sistema de Gestão de Segurança da Informação
SICM Secretaria da Indústria, Comércio e Mineração
SICOF Sistema de Informações Contábeis e Financeiras
SIGAT Sistema Integrado de Gestão e Administração Tributária
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SJCDH Secretaria da Justiça Cidadania e Direitos Humanos
SRH Sistema Intersetorial de Recursos Humanos
SRH/SEMARH Superintendência de Recursos Hídricos / Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos
SSP Secretaria da Segurança Pública
SUCAB Superintendência de Construções Administrativas da Bahia
SUDESB Superintendência de Desportos do Estado da Bahia
SUDIC Superintendência de Desenvolvimento Industrial e Comercial
SUPECS Superintendência de Educação Permanente e Comunicação e Saúde
SUTEC Superintendência Técnica
SUVISA Superintendência de Vigilância e Proteção da Saúde
TCE Tribunal de Contas do Estado
TCM Tribunal de Contas dos Municípios
TC Tribunal de Contas
TCU Tribunal de Contas da União
TI Tecnologia da Informação
UEFS Universidade Estadual de Feira de Santana
UEL Unidade de Execução Local
UESB Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia
UESC Universidade Estadual de Santa Cruz
UFBA Universidade Federal da Bahia
UGP Unidade de Gerenciamento do Projeto
UNEB Universidade do Estado da Bahia
UNIFACS Universidade do Salvador
URBIS Habitação e Urbanização da Bahia S/A
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I COMPETÊNCIA, JURISDIÇÃO E ORGANIZAÇÃO DO TCE

A Constituição Estadual conferiu ao Tribunal de Contas do Estado da Bahia, em seu artigo 
91, a atribuição de auxiliar a Assembléia Legislativa no exercício do controle externo, com 
autonomia administrativa e independência funcional. 

Compete ao Tribunal de Contas, dentre outras atribuições, elaborar e apreciar o parecer prévio 
sobre as contas governamentais, julgar as contas dos administradores e demais responsáveis 
por  recursos  públicos,  assim  como  as  concessões  de  aposentadoria,  transferências  para 
reserva,  reforma  e  pensão,  apreciar  a  legalidade  dos  atos  de  admissão  de  pessoal  e  dos 
procedimentos licitatórios, contratos, convênios, ajustes ou termos congêneres. O Tribunal de 
Contas do Estado da Bahia tem jurisdição própria e privativa em todo o território estadual, 
sobre  todas  as  pessoas  e  matérias  sujeitas  à  sua  competência.  A  Tabela  01  demonstra  o 
quantitativo de órgãos, entidades e fundos jurisdicionados:

Tabela 01 – Jurisdicionados do TCE/BA
NATUREZA QUANTIDADE

ADMINISTRAÇÃO DIRETA1 30
Órgãos (Secretarias,  Assembléia Legislativa, Tribunal de Justiça, PGE, Ministério Público, 
Gabinete  do Governador,  Vice-Governadoria,  Casa  Civil,  Casa  Militar  do Governador e 
Defensoria Pública)

29

Órgão em Regime Especial (Polícia Militar) 01
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 42

Autarquias 21
Fundações 06
Agência de Fomento – Soc. Economia Mista 01
Soc. Economia Mista 07
Empresas Públicas 06
Fundos 01
TOTAL 72
Fonte: SUTEC.

O  Tribunal  realiza  inspeções  e  auditorias  de  natureza  contábil,  financeira,  orçamentária, 
operacional e patrimonial, cabendo-lhe, ainda, responder a consultas sobre questões relativas a 
matéria sujeita à sua fiscalização e apurar denúncias sobre supostas irregularidades cometidas 
no âmbito da Administração Pública.     

Integrado por sete conselheiros,  nomeados pelo Governador do Estado e escolhidos pela 
forma prevista na Constituição Estadual e na Lei Complementar n.º 005/1991, o Tribunal de 
Contas possui como órgãos colegiados o Tribunal Pleno, a Primeira e a Segunda Câmaras. 
 
Atuam, junto ao TCE, o Ministério Público e a Procuradoria Geral do Estado, inclusive com a 
presença de seus representantes nas sessões plenárias.

1 O quantitativo é decorrente do agrupamento de unidades por Secretaria de Estado, órgãos diretamente subordinados ao 
Governador, Ministério Público e demais Poderes do Estado, em função da sistemática de consolidação dessas prestações de 
contas, aprovada pela Resolução n.° 63/2003 do TCE/BA.
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Com a promulgação da Lei Estadual n° 10.547, de 27/12/2006, foi criado na estrutura do 
TCE o Ministério Público Especial junto ao Tribunal de Contas, cujo quadro será constituído 
por um procurador-geral e procuradores a serem nomeados pelo presidente do TCE, após 
admissão por concurso público.  

Cabem à Presidência as funções inerentes à direção da Casa e aos Gabinetes dos Conselheiros 
as competências relativas ao planejamento, acompanhamento e revisão técnica das auditorias, 
inspeções e exames de contas, e às informações e procedimentos para o processo decisório 
dos colegiados.
   
O Tribunal de Contas dispõe de uma Secretaria Geral, que tem como objetivo o controle e a 
execução  das  atividades  relativas  ao  trâmite  de  processos  e  ao  fluxo  de  documentos  e 
informações.

Compete às seis Coordenadorias de Controle Externo a execução das auditorias, mediante a 
formação de equipes multidisciplinares, e à Coordenadoria de Projetos Especiais, implantada 
no primeiro trimestre de 2007, a prospecção de parcerias para o aprimoramento do controle 
externo,  o monitoramento da implementação de projetos especiais  e  o aperfeiçoamento e 
racionalização da metodologia auditorial.

À Superintendência Técnica cabe a articulação entre as Coordenadorias de Controle Externo, 
visando  à  uniformização  e  sistematização  de  procedimentos,  além  de  outras  atividades 
relativas ao aperfeiçoamento do processo auditorial, através da coordenação dos trabalhos do 
Comitê de Auditoria.

O Centro de  Treinamento  e  Estudos  Interdisciplinares  para  o  Controle  Externo objetiva 
fomentar, apoiar e executar projetos e atividades nas áreas de desenvolvimento institucional e 
profissional, assim como orientar os processos de planejamento estratégico e operacional e de 
avaliação de desempenho. 

O  TCE  conta,  ainda,  com  a  Assessoria  Técnico-Jurídica,  a  Diretoria  Administrativa  e 
Financeira, a Inspetoria de Finanças, a Assessoria de Comunicação e a Auditoria Interna.

Também foi  implantada,  em 2007,  a  Ouvidoria,  objetivando atuar  como instrumento  de 
comunicação entre o cidadão e o Tribunal de Contas, contribuindo para o fortalecimento do 
controle social.

O Centro de Estudos e Desenvolvimento de Tecnologias para Auditoria, autarquia vinculada 
ao Tribunal de Contas do Estado da Bahia, é responsável por estudos e pesquisas de novas 
tecnologias  para  o  controle  externo,  prestando  suporte  técnico  especializado  ao  processo 
auditorial e articulando-se com instituições públicas e privadas, com vistas ao aprimoramento 
da gestão pública. 
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II CONTROLE EXTERNO

1 PROCESSOS AUTUADOS

A Tabela 02 apresenta a quantidade de processos autuados durante o primeiro trimestre de 2008: 

Tabela 02 –  Processos autuados
NATUREZA QUANTIDADE

Prestação de Contas de Governo 01
Prestação de Contas de Administrador e/ou Ordenador de Despesa 59
Relatório de Atividades de Secretário de Estado 23
Recurso 79
Matéria Administrativa 07
Auditoria e Inspeção 05
Consulta 04
Denúncia 02
Reclamação 01
Aposentadoria 891
Admissão de Pessoal 20
Transferência para Reserva e Reforma 239
Prestação de Contas de Recursos Estaduais Atribuídos a Entidades e Instituições 41
Prestação de Contas de Recursos Estaduais Atribuídos a Municípios 54
Pensão Especial 05
TOTAL 1.431

Fonte: Secretaria Geral/Sistema SEGIN.

Cabe ressaltar que o exame das prestações de contas da administração direta passaram a ser 
realizadas  de  forma  consolidada,  conforme  Resolução  n.º  63/2003,  que  dispõe  sobre  a 
composição das prestações de contas encaminhadas ao TCE a partir de janeiro de 2004.

2 DELIBERAÇÕES DO TRIBUNAL PLENO E DAS CÂMARAS

As competências constitucionais  e  legais conferidas ao Tribunal de Contas concretizam-se 
com  as  decisões  do  Tribunal  Pleno  e  das  Câmaras,  obedecendo  ao  que  preceituam, 
respectivamente, os artigos 4º e 5º do seu Regimento Interno.

As deliberações do Tribunal Pleno e das Câmaras formalizam-se, nos termos do artigo 100 do 
Regimento Interno, em acórdão, resolução, provimento e parecer prévio.

Os acórdãos representam deliberações de caráter jurisdicional para as matérias julgadas pelo 
Tribunal Pleno. As resoluções são representativas das apreciações, pelo Tribunal Pleno, de 
auditorias  e  inspeções,  consultas,  reclamações,  denúncias,  dentre  outras,  e  também  das 
decisões das Câmaras. 

A  Tabela  03  sintetiza  o  quantitativo  de  acórdãos  e  resoluções  proferidos  em  processos 
incluídos em pauta no primeiro trimestre de 2008:
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Tabela 03 – Acórdãos e resoluções
COLEGIADO 1º TRIMESTRE

Acórdão Resolução
Tribunal Pleno 36 09
Primeira Câmara – 890
Segunda Câmara – 62
TOTAL 36 961

Fonte: Secretaria Geral.

As  deliberações  do  Tribunal,  assim  como as  atas  das  sessões,  podem ser  acessadas  em: 
http://www.tce.ba.gov.br.

Durante o primeiro trimestre de 2008,  foram realizadas 13 sessões ordinárias do Tribunal 
Pleno,  e  14  sessões  das  Câmaras,  sendo  sete  da  Primeira  e  sete  da  Segunda  Câmara.  O 
Tribunal Pleno e as Câmaras apreciaram e julgaram, nesse trimestre, 1.008 processos, incluídas 
11 moções. 

2.1 DECISÕES DO TRIBUNAL PLENO 

Conforme  anteriormente  mencionado,  durante  o  primeiro  trimestre,  foram  realizadas  13 
sessões,  quando o Tribunal  Pleno apreciou/julgou 45 processos  e  outras  matérias  de  sua 
competência, conforme demonstrado na Tabela 04. Foram ainda apreciadas 11 moções no 
primeiro trimestre de 2008 pelo Tribunal Pleno.

Tabela 04 – Matéria apreciada/julgada pelo Tribunal Pleno
NATUREZA 1º TRIMESTRE 

Prestação de Contas 06(1)

Relatório de Atividades 01
Recurso 29
Auditoria / Inspeção  02
Diligência 02
Matéria Administrativa 05
TOTAL 45

Fonte: Secretaria Geral.
Inclui 01 processo convertido em diligência.

O Gráfico 01 representa a distribuição percentual dos processos e demais matérias apreciadas 
pelo Tribunal Pleno no primeiro trimestre, por natureza:
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Gráfico 01 – Natureza das matérias apreciadas/julgadas
2.1.1 Processos julgados/apreciados

As decisões do Tribunal de Contas referem-se, dentre outros, aos processos de prestação de 
contas,  auditoria  e  inspeção.  Nesses,  o  Tribunal  realiza  exames  de  várias  naturezas  – 
financeira,  contábil,  orçamentária,  patrimonial,  operacional,  etc.,  incluindo as auditorias em 
programas e sistemas governamentais,  projetos co-financiados com recursos externos e na 
receita pública do Estado.

A  Tabela  05  demonstra  as  decisões  plenárias  em  matéria  de  prestação  de  contas  de 
ordenadores de despesa, administradores e relatórios de atividades de secretários de Estado, 
recursos e auditoria/inspeção, durante o primeiro trimestre de 2008. 

Tabela 05 – Decisões do Tribunal Pleno

DECISÃO
MATÉRIA

CONTAS RELATÓRIO DE 
ATIVIDADES RECURSOS AUDITORIA/ 

INSPEÇÃO TOTAL

Aprovado 02 – – – 02
Aprovado c/ recomendação e/ou ressalva 85 01 – – 86
Aprovado c/ recomendação e/ou ressalva 
e multa 20 – – – 20

Aprovado c/ recomendação e/ou ressalva 
e / ou multa e responsabilidade financeira – – – – –

Suficiente – – – – –
Arquivado s/ baixa responsabilidade – – – – –
Desaprovado c/ multa 01 – – – 01
Desaprovado 02 – – – 02
Não-Conhecimento – – 03 – 03
Provimento – – 05 – 05
Provimento Parcial – – 02 – 02
Não-Provimento – – 19 – 19
Processar revisão de oficio – – – – –
Diligência 01 – 01 – 02
Arquivamento – – – – –
Conhecimento – – – – –
Juntar/Anexar prestação – – – 02 02
TOTAL 111 01 30 02 144

Fonte: Secretaria Geral.
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Das seis prestações de contas de administrador e ordenador de despesa julgadas no trimestre, 
duas referem-se a contas consolidadas da administração direta do Estado (exames conjuntos)2 

e abrangem cinco unidades do Ministério Público e 100 unidades da Secretaria da Saúde do 
Estado da Bahia, cujas decisões são específicas de cada unidade e/ou gestor.

Dessa maneira, o julgamento dessas seis prestações de contas gerou  111 decisões, das quais 
um  processo  foi  convertido  em  diligência,  três  foram  desaprovados,  sendo  um  deles 
desaprovado com multa e 107 foram aprovados, sendo 55 sem ressalva ou recomendação, 32 
com recomendação e/ou ressalva e 20 com recomendação e/ou ressalva e multa. O Relatório 
de  Atividades  de  Secretário  de  Estado  apreciado  foi  aprovado  com recomendação  e/ou 
ressalva.

2.1.2 Prestações de contas e outras auditorias

2.1.2.1 Prestações de contas

As prestações de contas julgadas no primeiro trimestre de 2008 encontram-se relacionadas no 
Apêndice ª 

2.1.2.2 Auditorias/inspeções

Atendendo ao que preceitua o § 1º do artigo 53 da Resolução Regimental n.º 012/93, do TCE, 
foram  apreciadas,  durante  o  primeiro  trimestre,  duas  auditorias/inspeções,  nos  seguintes 
órgãos:

•Secretaria de Governo (SEGOV);
•Secretaria da Fazenda (SEFAZ).

As deliberações e recomendações dessas auditorias/inspeções estão descritas no Apêndice B.

2.1.3 Consultas e denúncias 

2.1.3.1 Consultas

As consultas formuladas e devidamente fundamentadas pelos Chefes dos Poderes, dirigentes 
dos sistemas de controle interno de cada Poder, Secretários de Estado, dirigentes de órgãos e 
entidades da Administração direta e indireta relativas a matérias de competência deste Tribunal 
têm prioridade de instrução pelos órgãos técnicos e de apreciação pelo Tribunal Pleno sobre 
as  demais  matérias  da  pauta  da  sessão.  As  decisões  proferidas  pelo  Tribunal  têm caráter 
normativo e força obrigatória, importando em prejulgamento. Durante o primeiro trimestre de 
2008 não foram apreciadas consultas.

2.1.3.2 Denúncias

A qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é permitido apresentar denúncia 
sobre irregularidades referindo-se a administradores e demais responsáveis por dinheiro, bens 

2 O quantitativo considera a sistemática de consolidação das prestações de contas da administração direta, instituída pela 
Resolução n.º 63/2003.
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e  valores  públicos  da  Administração.  As  denúncias  devem  ser  circunstanciadas  com  a 
indicação precisa dos atos e fatos apontados e dos indícios a que se referem as ilegalidades e 
irregularidades. No primeiro trimestre não foram apreciadas denúncias.

2.2 CÂMARAS

No primeiro trimestre de 2008, a Primeira e a Segunda Câmaras apreciaram e  julgaram 952 
processos, conforme Tabela 06 apresentada a seguir:

Tabela 06 – Processos apreciados/julgados pelas Câmaras
CÂMARA/NATUREZA DO PROCESSO 1º TRIMESTRE

1ª CÂMARA 890
Aposentadoria 802
Admissão de Pessoal 02
Pensão Especial 02
Pensão Previdenciária 02
Embargos de Declaração –
Reforma 04
Transferência para Reserva 78
2ª CÂMARA 62
Prestação de Contas de Responsável por Adiantamento 07
Prest. Contas Rec. Est. Atribuídos a Entidades e Instituições 21
Prest. Contas Rec. Estaduais Atribuídos a Municípios 33
Contrato 01
Convênio –
TOTAL 952

Fonte: Secretaria Geral.

2.2.1 Decisões da Primeira Câmara

Os 802 processos de aposentadoria apreciados/julgados pela Primeira Câmara no primeiro 
trimestre representam 90% do total de 890 processos, sendo 725 processos considerados em 
conformidade com a lei, 13 legais negando registro quanto à parcela referente ao adicional por 
tempo  de  serviço,  14  legais  acolhendo  a  composição  do  órgão  de  origem  e  conferindo 
registro, 27 legais negando registro à composição dos proventos, 19 convertidos em diligência 
externa,  quatro  diligências  reiteradas.  Quanto  aos  atos  de  admissão  de  pessoal  foram 
determinados os registros relativos aos dois processos.

2.2.2 Decisões da Segunda Câmara

Dos processos de prestação de contas de responsáveis por adiantamento, observa-se que 29% 
foram aprovados com ressalva e/ou recomendação, 14% foram aprovados com multa, e 57% 
foram aprovados sem ressalva.

                          TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 25



TCE
                                                                                  Relatório de Atividades – 1º trimestre de 2008

Em relação aos recursos estaduais atribuídos a entidades e instituições, 57% foram aprovados 
com ressalva e/ou recomendação, 5% desaprovados com débito e multa, 14% aprovados com 
multa, 19% aprovados sem ressalva, e 5% convertido em diligência. 

Das prestações de contas de recursos estaduais atribuídos a municípios, 15% foram aprovados 
com multa, 39% aprovados com ressalva e/ou recomendação, 12% aprovados sem ressalva, 
21%  desaprovados  com  débito  e  multa,  3%  encaminhados  para  o  Tribunal  de  Contas 
competente para apreciar a matéria (decisão interna) e 9% convertidos em diligência.  Não 
foram julgados processos relativos a convênios e, quanto ao contrato, foi julgado regular. 

Na  Tabela  07  estão  apresentados  os  resultados  dos  julgamentos  da  Segunda  Câmara  por 
natureza do processo:

Tabela 07 – Decisões da Segunda Câmara 

RESULTADO
DE

JULGAMENTO

MATÉRIA

CONTAS
RESP. ADIAN-

TAMENTO

REC. EST.
ATRIB. A

 ENTIDADE E
INSTITUIÇÃO

REC. EST. 
ATRIB. A

MUNICÍPIOS
CONVÊNIO CONTRATO TOTAL

Aprovado 04 04 04 – – 12

Aprovado com 
ressalva e/ou 
recomendação

02 12 13 – – 27

Aprovado com 
multa – 03 05 – – 08

Desaprovado – – – – – –

Desaprovado com 
débito e multa 01 01 07 – – 09

Débito – – – – – –

Diligência – 01 03 – – 04

Arquivado – – – – – –

Decisão Interna – – 01 – – 01

Regular – – – – 01 01

Irregular – – – – – –

TOTAL 07 21 33 – 01 62

Fonte: Secretaria Geral.

3 CONDENAÇÕES E SANÇÕES APLICADAS 

O Tribunal de Contas julgará quite, em crédito ou em débito o responsável por prestação ou 
tomada  de  contas.  Havendo débito,  condenará  o responsável  ao  recolhimento  aos  cofres 
públicos das parcelas impugnadas, atualizadas monetariamente, acrescidas dos juros de mora 
devidos, podendo ainda aplicar-lhe multa.

As condenações e sanções aplicadas no primeiro trimestre de 2008 estão apresentadas na 
Tabela 08:
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Tabela 08 – Condenações e sanções aplicadas Em R$
NATUREZA QUANT. DÉBITO MULTA TOTAL

Prestação de Contas de Ordenador de Despesas 26 – 27.000,00 27.000,00

Prestação de Contas de Administrador 02 – 1.500,00 1.500,00

Prestação de Contas de Responsável p/ Adiantamento – – – –

Prest. Contas de Rec. Est. Atrib. A Entid. E Instituições 05 1.063,64 10.500,00 11.563,64

Prest. Contas de Rec. Estaduais Atrib. A Municípios 09 44.979,95 5.200,00 50.179,95

TOTAL 42 46.043,59 44.200,00 90.243,59
Fonte: Secretaria Geral.

As condenações e sanções recolhidas no primeiro trimestre de 2008 estão apresentadas na 
Tabela 09.

Tabela 09 – Condenações e sanções recolhidas Em R$
NATUREZA QUANT. DÉBITO MULTA TOTAL

Prestação de Contas de Ordenador de Despesas – – – –

Prestação de Contas de Administrador – – – –

Recursos 01 2.954,58 2.954,58

Prestação de Contas de Responsável p/ Adiantamento – – – –

Prest. Contas de Rec. Est. Atrib. A Entid. E Instituições 01 – 2.057,38 2.057,38

Prest. Contas de Rec. Estaduais Atrib. A Municípios 03 2.737,64 2.306,41 5.044,05

TOTAL 05 2.737,64 7.318,37 10.056,01
Fonte: Secretaria Geral.

Em 19/02/2008, o Ato n.º 043, da Presidência do Tribunal de Contas,  tendo em vista o 
disposto  no  art.  35,  da  Lei  Complementar  nº  005,  de  04/12/1991,  com  as  alterações 
introduzidas pela Lei Complementar n.º 27, de 28/06/2006, atualizou para R$11.153,78 (onze 
mil, cento e cinqüenta e três reais e setenta e oito centavos) a multa máxima prevista no citado 
artigo da Lei Complementar n.º 005/91, com a redação que lhe deu o artigo n.º 20, da Lei 
Complementar n.º 27/06, na forma do dispositivo mencionado, cujo valor vigorará até janeiro 
de 2009.  

4 ACOMPANHAMENTO DA PROGRAMAÇÃO DE AUDITORIA

Os trabalhos auditoriais a cargo das Coordenadorias de Controle Externo são distribuídos de 
acordo com as áreas de atuação dos órgãos/entidades jurisdicionados: 

• 1ª CCE – Infra-estrutura; 
• 2ª CCE – Social I; 
• 3ª CCE –  Institucional I; 
• 4ª CCE – Econômico-social; 
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• 5ª CCE – Social II; e 
• 6ª CCE – Institucional II. 

Dessa forma, tem-se a configuração apresentada nos Quadros 01 e 02 para as unidades do 
TCE  responsáveis  pela  realização  das  auditorias  nos  órgãos  da  administração  direta  e 
entidades da administração indireta:

Quadro 01 – Áreas de Atuação das CCEs  - Administração Direta
1ª CCE 2ª CCE 3ª CCE 4ª CCE 5ª CCE 6ª CCE

SEINFRA
SEDUR
SEMARH
SERIN 
Assembléia 
Legislativa

SEC
SECULT
SETUR

SEFAZ
SEPLAN
SECTI
SJCDH
SEPROMI
PGE
Defensoria 
Pública

SICM
SEAGRI
SSP
SSP/PM
SEDIR
MP

SESAB
SEDES
SETRE

SAEB
Gabinete do 
Governador
Vice-Governadoria 
Casa Civil
Casa Militar do 
Governador 
Tribunal de Justiça

Fonte: SUTEC.
Quadro 02 – Áreas de atuação das CCEs – Administração Indireta

1ª CCE 2ª CCE 3ª CCE 4ª CCE 5ª CCE 6ª CCE
DERBA (1)

AGERBA (1)

BAHIAGÁS(4)

CRA (1)

SRH (1)

CERB(4)

EMBASA(4)

CONDER(5) 

SUCAB (1)

CEDASC(1)

UNEB (1)

UESB(1)

UEFS(1)

UESC(1)

IPAC(1)

FUNCEB(2)

FPC(2)

IRDEB(2)

BAHIATURSA(4)

SEI (1)

FAPESB(2)

DESENBAHIA(3)

URBIS(5)

 

JUCEB(1)

SUDIC(1)

CIS(1)

IBAMETRO(1)

ADAB(1)

CBPM(4)

BAHIAPESCA(4)

EBAL(5)

EBDA(5)

CAR(5)

SUDESB(1)

MAUÁ(1)

HEMOBA(2)

FUNDAC(2)

IPRAJ(1)

DETRAN(1)

PRODEB(4)

EGBA(5)

FUNPREV(6)

Fonte: SUTEC.
(1)Autarquias.
(2)Fundações.
(3)Agência de Fomento – Soc. De Econ. Mista.
(4)Sociedade de Economia Mista.
(5)Empresas Públicas.
(6)Fundos.

No  primeiro  trimestre  de  2008,  foram  emitidas  66  Ordens  de  Serviço  (OS)  pelas 
Coordenadorias de Controle Externo com vistas à realização dos exames das prestações de 
contas de administrador e ordenador de despesa (44 OS), além das contas governamentais 
relativas ao exercício de 2007, das prestações de contas de recursos estaduais atribuídos a 
entidades e municípios, auditorias operacionais e em projetos co-financiados com recursos 
externos (06 OS). 

Foram também instruídos, no primeiro trimestre, 1.969 processos relativos a atos de admissão 
de pessoal, aposentadoria, reforma e transferência para reserva, além de duas denúncias, uma 
diligência, e do acompanhamento de licitações/contratos/convênios. 

Encontra-se  em instrução  pelas  Coordenadorias  de  Controle  Externo  exames  específicos, 
relativos ao 3º quadrimestre de 2007, relacionados ao cumprimento dos dispositivos da LRF, 
abrangendo  os  limites  das  despesas  com  pessoal  e  serviços  de  terceiros,  das  despesas 
previdenciárias, da dívida e operações de crédito, assim como da receita pública e renúncia de 
receita,  além de  questões  relacionadas  ao  PPA,  à  LDO e  à  LOA,  visando  à  emissão  de 
relatórios quadrimestrais de acompanhamento.

No Quadro 03 está apresentado o cronograma relativo à elaboração e instrução do Parecer 
Prévio das Contas de Governo relativas ao exercício de 2007: 
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Quadro 03 – Cronograma de apreciação das Contas de Governo
EVENTO DATA

Ingresso das contas no TCE/BA 24/03
Envio às CCEs 24/03
Exame – Gabinete Cons. Relator 23/04
Distribuição aos conselheiros 05/05
Discussão plenária 13/05
Envio à Assembléia Legislativa 23/05

Fonte: Gab. Cons. Relator.

Na Tabela 10, está apresentado o quantitativo de Ordens de Serviço emitidas pelas CCEs, 
relacionadas segundo a natureza do exame, com vistas a cumprir o cronograma de instrução e 
apreciação das contas governamentais, assim como as demais obrigações do TCE/BA:

Tabela 10 – Ordens de Serviço Externo emitidas 
NATUREZA / CCE 1ª 2ª 3ª 4ª 5ª 6ª TOTAL

Contas de Governo 01 – 01 – – – 02
Contas de Ordenador de Despesas / Administrador 07 06 09 11 03 08 44
Contratos de Empréstimo 02 – 02(1) 01 01 – 06
Auditoria Operacional 01 – – – – – 01
Acompanhamento da LRF – 01 04 – 01 01 07
Contas de Rec. Est. Atrib. Munic./Entidades/Instit. 01 02 – – 01 – 04
Diligência 01 – – – – – 01
Denúncia – – – – 01 – 01

TOTAL 13 09 16 12 07 09 66
Fonte: SUTEC/AUDIN.
(1) As duas OS referem-se ao Contrato de Empréstimo n.º 1.727/OC-BR.

A  1ª  CCE  está  realizando  auditoria  operacional  na  área  de  educação,  contando  com  a 
colaboração de dois técnicos que participaram da capacitação do PROMOEX, integrantes da 
2ª e 4ª CCEs, conforme comentários apresentados no item 6.1 e 6.2 do Capítulo III deste 
relatório.

Cabe registrar  que encontram-se em fase  final  de  execução as  auditorias  operacionais  nas 
ações dos programas governamentais relacionados no Quadro 04:

Quadro 04 – Auditorias operacionais em programas de governo
AÇÃO / PROGRAMA GOVERNAMENTAL CCE

Ampliação da  Oferta  Hídrica  para  Semi-Árido  – Pró-Água  (Programa  Saneamento  é  Vida: 
Ampliação e Qualidade dos Serviços) 1ª 

Funcionamento da Gestão Publicizada em Unidade (Programa Mais Saúde: Universalização e 
Qualidade dos Serviços de Saúde) 5ª 

Assistência Farmacêutica (Programa Mais Saúde: Universalização e Qualidade dos Serviços de 
Saúde) 4ª e 6ª

Fonte: COPE.

4.1 AUDITORIA EM PROJETOS CO-FINANCIADOS COM RECURSOS EXTERNOS

Em atendimento ao convênio firmado com a Controladoria Geral da União (CGU), através da 
Secretaria Federal de Controle Interno (SFC), bem como ao Termo de Referência específico 
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do  Contrato  de  Empréstimo  no  qual  o  Estado  da  Bahia  é  mutuário,  este  Tribunal  vem 
auditando projetos de investimentos co-financiados por organismos internacionais.

Estão relacionados no Quadro 05 os Contratos e Acordos de Empréstimo cujas auditorias 
iniciaram nesse primeiro trimestre:  

Quadro 05 – Projetos co-financiados com recursos externos Em US$1.00
CONTRATO/ACORDO

DE 
EMPRÉSTIMO

VALOR TOTAL 
DO 

CONTRATO
CCE

Contrato  BID  1.191/OC-BR  –  Programa  de  Integração  dos  Corredores 
Rodoviários do Estado da Bahia – BID II 288,000,000.00 1ª

Acordo de Empréstimo n. º 7.344-BR – Projeto de Desenvolvimento Integrado 
em Áreas Urbanas Carentes no Estado da Bahia – Viver Melhor II 82,160,000.00 1ª

Contrato de Empréstimo BID 1.727/OC-BR – PROMOSEFAZ II 24,000,000.00 3ª
Acordo de Empréstimo BIRD 7.327-BR – Programa Produzir II 75,000,000.00 4ª
Contrato BIRD 7.182-BR – Projeto de Reforma do Sistema de Saúde da Bahia – 
Projeto Saúde Bahia 50,000,000.00 5ª

Fonte: SUTEC/CCEs.
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III DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL

A seguir estão apresentadas as principais ações realizadas durante o primeiro trimestre de 2008, 
relacionadas ao desenvolvimento institucional do Tribunal de Contas do Estado da Bahia.

1 POSSE DA NOVA MESA DIRETORA DO TCE

A nova mesa diretora do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, eleita em 18 de dezembro, 
tomou posse no dia 3 de janeiro, em sessão especial realizada no salão Lafayette Pondé, na 
sede do TCE. Na solenidade, o conselheiro Antonio Honorato transmitiu a presidência da 
Instituição  para  o  conselheiro  Manoel  Castro,  ficando  na  vice-presidência,  o  conselheiro 
Filemon Matos e na Corregedoria, o conselheiro Zilton Rocha. Compareceram à solenidade 
autoridades, representantes da classe política, conselheiros, servidores da Casa e familiares dos 
empossados.  Estiveram  presentes  o  ex-presidente  e  representante  da  Associação  dos 
Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (ATRICON), conselheiro Carlos Pinna, a vice-
presidente do TCE/SE, conselheira Isabel Nabuco, o presidente do Tribunal de Contas dos 
Municípios  da  Bahia,  conselheiro  Raimundo  Moreira  e  o  presidente  da  Associação  dos 
Tribunais de Contas dos Municípios (ABRACOM), conselheiro Francisco Neto, os secretários 
de Estado, Antonio Carlos Batista Neves, de Infra Estrutura, e Edmon Lucas, de Integração 
Regional.

No ato de transmissão do cargo, o conselheiro Antonio Honorato, falou sobre o desafio e o 
trabalho executado tendo em vista o desenvolvimento do TCE e ressaltou o apoio de todos, 
citando  seus  pares  no  plenário,  assessores  e  funcionários  que,  direta  ou  indiretamente, 
colaboraram com a sua administração.

O conselheiro Manoel Castro, que assumiu a sua presidência do TCE pela 3ª vez, em seu 
discurso de posse acentuou a necessidade do fortalecimento do relacionamento do TCE com 
a  sociedade,  citando iniciativas  como a implementação do Programa de Modernização do 
Sistema  de  Controle  Externo  dos  Estados  e  Municípios  (PROMOEX),  o  Projeto  de 
Aperfeiçoamento do Controle Externo com Foco na Desigualdade Social (CERDS), a criação 
da Ouvidoria do TCE/BA e do Ministério Público especial  junto ao Tribunal de Contas, 
como árduos esforços para o aperfeiçoamento da instituição.

2 INÍCIO DAS ATIVIDADES DO EXERCÍCIO DE 2008

O Tribunal de Contas do Estado da Bahia realizou, no dia 12 de fevereiro, sua primeira sessão 
plenária de 2008, oportunidade em que o conselheiro corregedor Zilton Rocha foi indicado 
relator das contas do Governo do Estado, relativas ao exercício de 2007.

Ainda na primeira sessão do ano foram escolhidos os nomes dos substitutos de conselheiros, 
sendo eleitos os auditores Almir Pereira da Silva, Antônio Carneiro Amaral Júnior, Frederico 
Tenório de Albuquerque, Pedro Humberto Teixeira Barreto, Inaldo da Paixão Santos Araújo e 
Maria do Carmo Cadidé. Na ocasião foi indicado para a Superintendência Técnica do TCE, o 
auditor Jayme Baleeiro Neto e, para a Secretaria Geral, o auditor Juraci Manoel de Carvalho.
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3 RELAÇÕES INSTITUCIONAIS

O  presidente  do  TCE,  conselheiro  Manoel  Castro,  na  condição  de  Coordenador  do 
PROMOEX na Região Nordeste, reuniu-se com o presidente e conselheiros do Tribunal de 
Contas do Estado de Sergipe, nos dias 18 e 19 de janeiro, para tratar de assuntos relacionados 
à  participação do TCE/SE no âmbito do PROMOEX.

Em 28 e 29 de janeiro, o conselheiro presidente esteve em Brasília para participar de reunião 
com a Dra. Evelin Levy, especialista na área de gestão e consultora do Banco Mundial. Na 
oportunidade,  manteve  entendimentos  com  o  Banco  Mundial  para  tratar  de  assuntos 
relacionados  ao  Projeto  Multiplicando  Experiências,  cujo  objetivo  envolve  ações  de 
fortalecimento do sistema de controle externo brasileiro.

Nos dias 13 e 14 de fevereiro, em Brasília, o presidente Manoel Castro participou de reunião 
com a diretoria da ATRICON, IRB, com a  coordenação do GDPROMOEX e com a direção 
do  programa  no  Ministério  do  Planejamento,  para  tratar  de  assuntos  relacionados  à 
operacionalização do mesmo.

O conselheiro Pedro Lino participou da reunião do Grupo de Trabalho da Lei Processual dos 
Tribunais  de  Contas  do  Brasil,  no  dia  10  de  março,  em  Brasília,  objetivando  apreciar  o 
anteprojeto da referida lei.

Em 16  de  março,  o  presidente  do  TCE/BA esteve  presente  à  assinatura  do  Termo  de 
Cooperação  à  Campanha  de  Combate  à  Corrupção,  firmado  entre  a  ATRICON,  a 
ABRACOM e o IRB, objetivando o lançamento nacional do Projeto “O que você tem  a ver 
com a corrupção?”

O  conselheiro  presidente  do  TCE/BA  participou  ainda,  juntamente  com  o  conselheiro 
corregedor, Zilton Rocha, do V Encontro Nacional de Corregedores dos Tribunais de Contas do 
Brasil, promovido pelo TCM/RJ, nos dias 27 e 28 de março, tendo na oportunidade proferido a 
palestra “O Papel do Corregedor no Processo de Modernização dos Tribunais de Contas”.

O presidente do TCE, Manoel Castro, conselheiros e funcionários representaram a Instituição no 
sepultamento do professor Lafayette de Azevedo Pondé, no dia 26 de março, no Cemitério do 
Campo Santo, falecido aos 101 anos. Ex-presidente do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, 
professor e jurista, Lafayette Pondé era formado em Direito pela UFBA, foi promotor público, 
procurador-geral do Estado, professor das faculdades de Economia e Direito, Reitor da UFBA, 
sócio-fundador da Academia de Letras Jurídicas da Bahia, dentre outros cargos relevantes.

O presidente do TCE, conselheiro Manoel  Castro,  em cerimônia  realizada na  Assembléia 
Legislativa em homenagem a seis ex-deputados baianos (Eliel Martins, Jairo Azi, Luis Cabral, 
José Amando, Herculano Menezes e Jadiel Matos), representou a família do deputado Luís 
Cabral, “que não estava preparada para essa homenagem, e pelas minhas relações de amizade 
pessoal  com a  família  Cabral”.  Nesta  mesma oportunidade,  o  conselheiro  Manoel  Castro 
destacou ainda a personalidade do parlamentar e conselheiro Eliel Martins, “que foi um nome 
que dignificou as duas Casas, a Assembléia e o Tribunal”. E acrescentou que “Eliel Martins foi 
sempre  um  conselheiro,  um  parlamentar  que  soube  honrar  a  sua  condição  de  ser  um 
profissional da área jurídica”.
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O Tribunal de Contas da União (TCU), através de sua Secretaria Adjunta de Fiscalização, 
solicitou da Superintendência Técnica do Tribunal de Contas do Estado da Bahia o envio de 
mais exemplares da tradução das  Diretrizes para as Normas de Controle Interno do Setor Público, 
elaboradas  pela  Organização  Internacional  de  Entidades  Fiscalizadoras  Superiores 
(INTOSAI), entidade fundada por 13 países, entre os quais o Brasil, em 1953, e que conta, 
atualmente, com 170 membros. 

A INTOSAI possui cinco idiomas oficiais (alemão, árabe, espanhol, francês e inglês), por isso, 
há a necessidade de se traduzir seus documentos, entretanto a língua portuguesa foi aprovada, 
em 2007, como língua oficial, mas somente em 2009 poderá ser implantada, face à necessidade 
de procedimentos que assegurem a efetivação desta decisão para a qual foi fundamental a luta 
dos Tribunais de Contas dos países de língua portuguesa, liderada por Portugal.

O CEDASC celebrou  o  1.º  Termo Aditivo  ao  Convênio  de  Cooperação  Técnica  com o 
Instituto  Rui  Barbosa  (IRB),  com a  interveniência  do  Tribunal  de  Contas,  objetivando o 
desenvolvimento do Portal e Rede dos Tribunais de Contas do Brasil, componente nacional 
do PROMOEX. O produto principal do projeto consiste no desenvolvimento e implantação 
de um Portal Internet totalmente integrado em uma ferramenta de gestão de conteúdo que 
possibilite a automatização na atualização de seu conteúdo.

Em 19 de janeiro, foi assinado termo aditivo prorrogando por mais dois anos o acordo de 
cooperação técnica entre o TCU e o TCE/BA, que tem por objetivo estabelecer formas de 
cooperação  entre  os  dois  órgãos  para  fiscalizar  a  aplicação  de  recursos  públicos  federais 
repassados às unidades do Estado da Bahia, bem como realizar treinamentos e intercâmbio de 
normas  e  jurisprudência.  Foi  ainda  celebrado,  em  25  de  janeiro,  o  2°  termo  aditivo  ao 
convênio de cooperação técnica com o CEDASC,  acrescendo 100  desktops adquiridos pelo 
Tribunal de Contas através do PROMOEX.

Foi  celebrado convênio entre  o TCE/BA e as  Voluntárias  Sociais  da  Bahia  com vistas  à 
execução do Projeto Iniciação e Aprendizagem, que tem por finalidade fornecer oportunidade 
de formação pessoal e profissional, através de estágio orientado para estudantes do ensino 
médio.

Alunos  do  Colégio  Estadual  Thales  de  Azevedo  realizaram uma  visita  às  instalações  do 
TCE/BA,  no  dia  25  de  março,  atendendo  ao  convite  do  conselheiro  Manoel  Castro, 
presidente do órgão. O evento integra o Projeto Cidadania, desenvolvido pela Ouvidoria do 
órgão, que busca sensibilizar os diversos setores da sociedade quanto à importância da Corte 
de Contas baiana para o fortalecimento do controle social e sua repercussão na efetividade das 
políticas públicas. A abordagem através de alunos do ensino médio busca informar cidadãos 
em idade eleitoral (entre 16 e 19 anos) sobre a estrutura e funcionamento do Tribunal de 
Contas e sua Ouvidoria,  para que possam exercer  os seus direitos e compromissos como 
cidadãos.  Outro aspecto relevante é que os Tribunais  de Contas ainda são desconhecidos 
pelos cidadãos e as informações públicas por eles  produzidas, além de não serem de fácil 
acesso, não têm despertado o interesse direto por parte da população de jovens.

No evento, o Colégio Estadual Thales de Azevedo esteve representado por 34 alunos do 3º 
ano do ensino médio, uma coordenadora pedagógica, além de dois professores. A meta da 
Ouvidoria do TCE/BA, com o Projeto Cidadania, é viabilizar uma visita mensal, sempre no 
turno vespertino, envolvendo alunos da rede pública e particular.
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O Tribunal de Contas do Estado da Bahia e o CEDASC receberam a visita, no período de 26 
a 28 de março último, de técnicos do Tribunal de Contas do Estado do Pará, que conheceram 
a metodologia de Auditoria do TCE. Na autarquia os visitantes do TCE/PA se reuniram com 
diretores,  gerentes  e  analistas  para  conhecerem o portfólio  de  produtos e serviços  com a 
tecnologia  CEDASC,  seus  requisitos  e  principais  funcionalidades.  Na  oportunidade,  foi 
apresentada e promovida a troca de experiências relacionadas às tecnologias atualmente em 
uso  pelo  CEDASC,  bem  como  os  principais  projetos  de  tecnologia  da  informação  em 
andamento,  inclusive  aqueles  inseridos  no âmbito  do PROMOEX.  Ao final,  os  visitantes 
mostraram-se  muito  satisfeitos  tanto  com a  receptividade  como em relação  aos  projetos 
relacionados com TI implementados e em desenvolvimento pelo TCE/BA e CEDASC.

4 AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

No 1º  trimestre  de  2008  foi  realizada  pelo  CEICE/GEAV a  Avaliação  de  Desempenho 
relativa ao exercício de 2007, abrangendo as seguintes atividades:

• Avaliação de Desempenho Institucional e da Equipe de Trabalho - a partir do alcance das 
metas  das  unidades  do  TCE/BA e  do  CEDASC estabelecidas  no Plano  Operacional 
Anual de 2007 e suas respectivas alterações.

• Avaliação  de  Desempenho  Individual  -  dos  servidores  do  TCE/BA  e  do  CEDASC 
referente ao exercício de 2007, segundo o seu grau de contribuição para o alcance das 
metas estabelecidas nos planos operacionais;

• Apuração dos Pontos de Produtividade - para efeito de pagamento da Parcela Variável 
pelo Exercício do Controle Externo, devida a partir de abril de 2008.

5 OUVIDORIA 

No  primeiro  trimestre  de  2008  a  Ouvidoria  recebeu  61  manifestações,  das  quais  59% 
referiram-se à solicitação de informações institucionais e de serviços prestados pelo Tribunal 
de Contas, como relacionado na Tabela 11:

Tabela 11 – Tipos de demandas registradas
TIPO %

Informação de serviço prestado pelo TCE 31,1
Informação institucional 27,8
Queixa 21,3
Informação relevante sobre atos de gestão 8,2
Denuncia 6,6
Sugestão de aprimoramento a atuação do TCE 3,2
Elogio à atuação do TCE 1,8

Fonte: SGO.

Ressalte-se  que,  dentre  as  manifestações  recebidas,  seis  foram  encaminhadas  para  serem 
anexadas aos processos de prestação de contas a que o assunto da manifestação se refere, para 
apuração  pelos  técnicos  do  Tribunal  durante  os  trabalhos  de  auditoria  previamente 
programados. Nestes casos, os manifestantes foram informados sobre o número do respectivo 
processo, a fim de permitir o acompanhamento da tramitação através do Portal do TCE/BA. 
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Em relação ao meio de acesso à Ouvidoria, o Sistema de Gerenciamento de Ouvidoria (SGO) 
e o  email foram os meios mais  utilizados,  correspondendo a 42,6% cada um. Quanto aos 
demais  meios  de  acesso,  presencial  e  telefone,  estes  corresponderam  a  4,9%  e  9,9% 
respectivamente, conforme relacionado na Tabela 12 apresentada na seqüência:

Tabela 12 – Meios de contatos utilizados
MEIO DE ACESSO %

Email 42,6
IINTERNETNTERNET 42,6
Telefone 9,9
Outros(1) 4,9

 Fonte: SGO.
(1) Refere-se aos meios: presencial e carta.

A maioria  das  demandas,  75%,  foi  procedente  de  pessoa  física,  enquanto  cerca  de  15% 
tiveram procedência de autores anônimos, conforme relacionado na Tabela 13:

Tabela 13 – Perfil do demandante
PERFIL %

Pessoa Física 75,4
Anônimo 14,8
Servidor Público 6,6
Pessoa Jurídica 1,6
Agente Político 1,6

 Fonte: SGO.

Registre-se  que  todas  as  manifestações  recebidas  pela  Ouvidoria  foram  devidamente 
encaminhadas e/ou respondidas, garantindo a inexistência de qualquer espécie de pendência.

6 PROJETOS ESPECIAIS

A Coordenadoria de Projetos Especiais (COPE), vinculada à Presidência, está desenvolvendo, 
através  das  suas  gerências,  quatro  projetos,  quais  sejam:  Programa  de  Modernização  do 
Sistema  de  Controle  Externo  dos  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios  Brasileiros 
(PROMOEX);  TCE  &  Você;  Aperfeiçoamento  e  Sistematização  do  Processo  Auditorial 
(ASPA); e.Multiplicando Experiências. 

A seguir são apresentadas as principais  atividades desenvolvidas no primeiro trimestre,  no 
âmbito dos citados projetos.

6.1 PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE EXTERNO 
DOS ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS BRASILEIROS (PROMOEX)

O PROMOEX visa à modernização do sistema de controle externo dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios brasileiros. Participam desse Programa a Associação dos Tribunais de 
Contas do Brasil (ATRICON), o Instituto Rui Barbosa (IRB), o Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (MP) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). O valor 
total  do  Programa  é  US$121,4  milhões  e  60% deste  valor  será  financiado  pelo  BID.  O 
mutuário do contrato de empréstimo com o BID é a União e os recursos de contrapartida são 
providos por cada Estado, sendo o Programa executado em duas fases de três anos cada. Na 
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sua primeira fase, prevê recursos no valor de US$64,4 milhões, que beneficiará 32 Tribunais 
de Contas (estaduais, municipais e do Distrito Federal).

Em 14/09/2005, o contrato de empréstimo foi assinado entre o Governo Federal e o BID, e, 
em 03/04/2006, foi celebrado convênio entre o Tribunal de Contas do Estado da Bahia e o 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, para a liberação dos recursos da primeira 
fase,  no montante de R$5,8 milhões,  cujos Termos Aditivos foram firmados em 24/09 e 
29/10/2007. Em julho e novembro de 2006, este Tribunal de Contas firmou convênios com a 
ATRICON e com o IRB, respectivamente, objetivando a execução do Componente Nacional 
no âmbito do Programa. 

6.1.1 Acompanhamento do programa

Durante o período de janeiro a março de 2008, com participação de todos as unidades do 
TCE/BA  e  seus  respectivos  dirigentes,  foi  efetuada  a  revisão  do  Sistema  de  Gestão  de 
Projetos  (SGP),  tendo  sido  incluídos  novos  produtos  e  atividades,  bem  como  excluídos 
outros,  com  vistas  à  adequação  do  referido  projeto  às  novas  demandas  das  unidades 
executoras  do  Tribunal.  Também  foram  elaborados  e  encaminhados  ao  Ministério  do 
Planejamento, Orçamento e Gestão o Plano Operacional Anual e o Plano de Aquisições para 
o exercício de 2008, bem como o Relatório de Progresso atinente ao segundo semestre de 
2007.

Em fevereiro de 2008, foram encaminhados ao Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão os documentos comprobatórios relativos à prestação de contas referente à execução 
da primeira parcela dos recursos transferidos ao TCE/BA, no âmbito do PROMOEX, no 
montante de R$312.270,98.

6.1.2 Programa nacional em auditoria operacional (AOP)

A realização de auditoria operacional é uma das ações consideradas prioritárias no âmbito do 
PROMOEX. Essas auditorias devem ser implantadas em pelo menos 75% dos Tribunais de 
Contas  (TCs),  na  primeira  fase  do  Programa,  em  conformidade  com  o  Contrato  de 
Empréstimo celebrado com o BID.

Com o  propósito  de  criar  as  condições  para  a  realização  de  auditorias  operacionais  nos 
Tribunais  de  Contas,  elaborou-se  o  Programa  Nacional  de  Capacitação  em  Auditoria 
Operacional,  coordenado  pelo  Instituto  Rui  Barbosa,  composto  por  quatro  módulos, 
ministrados nas instalações da Escola de Administração Fazendária (ESAF), em Brasília, no 
período  de  setembro a  dezembro de  2007,  cujo  público  alvo  foram técnicos  da  área  de 
controle  externo  dos  34  Tribunais  de  Contas  do  Brasil,  que  atuam na  fiscalização,  com 
interesse ou conhecimento em auditoria operacional.

6.1.2.1 Auditoria-piloto

Foi elaborado pelo Grupo Temático de Auditoria Operacional um Plano de Sensibilização que 
visa demonstrar aos conselheiros, auditores e técnicos dos Tribunais de Contas a importância 
da implementação da auditoria operacional no âmbito dos TCs.

O referido plano objetiva também obter consenso entre os formadores de opinião dos TCs 
quanto  à  importância  das  Auditorias  Operacionais,  aumentar  a  percepção  sobre  o  seu 
potencial  estratégico  como  via  para  melhorar  a  gestão  pública,  valorizando  a  busca  da 

                          TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 36



TCE
                                                                                  Relatório de Atividades – 1º trimestre de 2008

economicidade,  eficiência,  eficácia  e  efetividade  da  ação  pública  e  como  meio  para  o 
fortalecimento institucional dos órgãos de controle externo, com vistas à qualidade do gasto 
público e ao combate à corrupção.
O Grupo Temático de Auditoria Operacional do PROMOEX em parceria com a Secretaria de 
Fiscalização de Avaliação de Programas de Governo (SEPROG) do TCU vêm desenvolvendo 
ações na área de auditoria operacional, de forma a contribuir com o fortalecimento do sistema 
dos Tribunais de Contas nessa área, e com o atingimento da meta estabelecida no contrato de 
empréstimo firmado com o BID. Dessa forma, encontra-se em curso a realização de auditoria-
piloto,  na  área  de  educação,  pelos  Tribunais  de  Contas,  inclusive  no  TCE/BA,  como 
mencionado no item 6.2 deste relatório.

Estão  sendo  indicados  monitores  dentre  os  membros  do  Grupo  Temático  de  Auditoria 
Operacional  (AOP),  da  SEPROG  do  TCU  e  de  técnicos  e  instrutores  dos  TCs  com 
experiência em AOP, para fins de acompanhamento da auditoria-piloto em cada Estado.

6.1.3 Contratos e Termos de Referência 

Em decorrência do Contrato PROMOEX n.º 11/2007, firmado em dezembro de 2007 entre 
o TCE/BA e a consultora Alessandra Barbosa Santana, foram reiniciadas, em 11/02/2008, as 
atividades de processamento técnico do acervo bibliográfico do TCE/BA.

Em fevereiro de 2008, foram assinados Termos Aditivos aos Contratos PROMOEX nºs 09 e 
10/2007, entre o TCE/BA e as empresas SOOFFSET Gráfica e Editora Ltda. e CRISCOR 
Serviços Gráficos Ltda., respectivamente, para a realização de serviços de impressão dos Sumários 
Executivos das auditorias operacionais e do documento “Tribunal de Contas do Estado da Bahia: 
20 anos de experiência em auditoria de projetos co-financiados pelo Banco Mundial”. 

Também em fevereiro de 2008, em decorrência do Contrato PROMOEX n.º 04/2007, foram 
reiniciadas as aulas do Curso de Inglês Instrumental.

No período de janeiro a  março de 2008,  a  Unidade de Execução Local  (UEL) elaborou, 
juntamente com as unidades responsáveis pelos produtos no TCE/BA e CEDASC, termos de 
referência, especificações técnicas, minutas de edital e contratos, com vistas às aquisições e 
contratações a serem realizadas por meio do PROMOEX. 

6.2 PROJETO TCE & VOCÊ

O Projeto TCE & VOCÊ objetiva prover, através da articulação com as demais unidades da 
instituição, os meios necessários ao aprimoramento e divulgação das auditorias operacionais 
em programas/ações de governo.

Neste sentido, atendendo à solicitação da Casa Civil – Fundo Estadual de Combate à Pobreza 
- do Governo do Estado da Bahia,  foi promovido  workshop,  dia 19/03/2008, envolvendo 
técnicos daquela Instituição, com o objetivo de apresentar e divulgar a atuação do Tribunal de 
Contas do Estado da Bahia no que se refere às auditorias em programas governamentais, a 
metodologia que vem sendo utilizada e os resultados até então alcançados. 

Ainda neste evento, foram iniciadas discussões com vistas ao intercâmbio de informações, seja 
com sinalização,  pela  Casa  Civil,  de  programas que,  no  seu  ponto de  vista,  deveriam ser 
considerados quando da elaboração da matriz de risco deste TCE, seja com a  possibilidade de 
colaboração na formação técnica dos seus servidores no que se refere à metodologia adotada.
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Em  continuidade  ao  programa  de  capacitação  em  auditoria  operacional,  realizado  pelo 
PROMOEX no exercício de 2007, foi definida a realização por todos os Tribunais de Contas 
brasileiros, de auditoria-piloto na área de educação, iniciada no primeiro trimestre de 2008, 
conforme já comentado no item 6.1 deste capítulo.

Entretanto, considerando a impossibilidade de inclusão da citada auditoria na programação do 
primeiro semestre  da  coordenadoria  responsável,  foram adotadas  ações  de  articulação,  no 
âmbito das demais CCEs, com vistas a viabilizar a sua realização, tendo sido pactuado que a 1ª 
CCE se responsabilizará pela sua execução, contando com a colaboração de dois técnicos que 
participaram da capacitação do PROMOEX, integrantes da 2ª e 4ª CCEs.

No  que  se  refere  às  auditorias  em  programas  governamentais,  conforme  relacionado  no 
Quadro 04, encontram-se em fase final de execução quatro auditorias operacionais em ações 
governamentais:  Ampliação  da  Oferta  Hídrica  para  Semi-Árido  –  Pró-Água  (Programa 
Saneamento  é  Vida:  Ampliação  e  Qualidade  dos  Serviços);  Funcionamento  da  Gestão 
Publicizada em Unidade (Programa Mais Saúde: Universalização e Qualidade dos Serviços de 
Saúde); e Assistência Farmacêutica (Programa Mais Saúde: Universalização e Qualidade dos 
Serviços  de  Saúde).  Cabe  registrar  que  já  foi  concluída  a  auditoria  na  ação  Prestação  de 
Assistência Jurídica Gratuita (Programa Bahia Igual para Todos: Acesso à Justiça e Cidadania).

Ademais,  considerando a  vigência  do  Plano  Plurianual,  relativo  ao  quadriênio  2008-2011, 
foram  adotadas  ações,  em  conjunto  com  a  Gerência  do  Projeto  de  Aperfeiçoamento  e 
Sistematização  do  Processo  Auditorial  (ASPA),  com  vistas  ao  conhecimento  e  análise 
preliminar dos instrumentos de planejamento, de forma a oferecer informações que possam 
contribuir  para  o  fomento de  novas  ações  deste  Tribunal,  no  sentido de  proporcionar  o 
estabelecimento de metodologia que contribua para o acompanhamento desde a elaboração 
do planejamento do Estado, até a avaliação e monitoramento da ações governamentais, por 
meio de auditorias em programas, refletindo no exame das contas das entidades integrantes da 
administração pública e, conseqüentemente, nas contas de governo.

6.3  PROJETO  DE  APERFEIÇOAMENTO  E  SISTEMATIZAÇÃO  DO  PROCESSO 
AUDITORIAL (ASPA)

O Projeto de Aperfeiçoamento e Sistematização do Processo Auditorial (ASPA) objetiva a 
racionalização e sistematização dos trabalhos, através da revisão gradativa dos programas de 
auditoria  (procedimentos),  atualização  dos  guias  de  auditoria  e  manualização  de  práticas 
auditoriais.

No primeiro trimestre do exercício de 2008, considerando determinação da Presidência do 
TCE/BA,  no  sentido  da  priorização  das  atividades  necessárias  à  especificação, 
desenvolvimento e implantação do Sistema de Gerenciamento da Auditoria (SGA), que deverá 
ter a sua primeira versão disponibilizada em novembro de 2008, em substituição do Sistema 
de  Auditoria  Geral  Informatizada  (AUDIN),  a  Gerência  responsável  pelo  Projeto  ASPA 
voltou  as  suas  atividades  para  a  especificação  do  referido  Sistema,  em  conjunto  com  a 
Comissão designada para este fim.

Tais especificações são de extrema importância para a consecução dos objetivos do Projeto 
ASPA,  uma  vez  que  estão  sendo  definidas  práticas  indutoras  do  aperfeiçoamento  e  da 
sistematização dos procedimentos auditoriais, a exemplo da criação de uma fase específica 
para  o  planejamento  das  auditorias,  da  estruturação  dos  pontos  de  auditoria,  do 
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estabelecimento de procedimentos mínimos para exame de cada uma das áreas, e de modelos 
de relatórios e pareceres.
Para tanto, têm-se considerado os aspectos positivos e negativos identificados com a utilização 
do Sistema de Auditoria Informatizada (AUDIN), implantado desde o exercício de 2000, e 
propostas  soluções com vistas  ao atendimento das  principais  demandas do corpo técnico 
deste  TCE/BA,  à  integração  com outros  sistemas  corporativos,  de  forma  a  minimizar  o 
retrabalho, além de previsão de ações que possibilitem o gerenciamento e acompanhamento 
não apenas das auditorias, mas das práticas efetivamente adotadas.

Em  decorrência  do  desenho  do  SGA,  a  Comissão  identificou  requisitos  necessários  à 
operacionalização do Sistema, de responsabilidade das áreas técnicas deste TCE/BA, o que 
resultou em atividades específicas denominadas “Elaboração de Insumos para o Sistema de 
Gerenciamento da Auditoria”, envolvendo:

• a identificação das informações disponíveis no âmbito do administração pública estadual, 
necessárias  à  realização  das  auditorias,  que  devem  passar  a  ser  encaminhadas  a  este 
Tribunal,  regularmente,  em  meio  eletrônico,  de  forma  a  permitir  a  automatização  e 
otimização do processo auditorial; 

• a revisão e padronização de todos os programas de auditoria (considerando os parâmetros 
e critérios definidos para o SGA), que serão submetidos ao Comitê de Auditoria para a 
devida aprovação, com vistas à uniformização e racionalização dos exames auditoriais; e 

• a definição de modelos de relatórios e pareceres a serem gerados pelas auditorias, de forma 
a permitir a inclusão destes no referido Sistema.

Consoante  determinação  da  Presidência  do  Tribunal,  no  dia  04/03/2008,  foi  realizada 
apresentação acerca do andamento dos trabalhos que vêm sendo realizados relativos ao SGA.

Na  oportunidade,  foram apresentados  o  estágio  atual  da  especificação  e  as  características 
mínimas  do  SGA,  pelo  presidente  da  comissão  designada  para  este  fim;  o  estágio  de 
desenvolvimento  e  a  relação  com os  demais  sistemas  corporativos  desta  Instituição,  pelo 
Diretor Geral do CEDASC; além das ações relativas à elaboração de insumos para o Sistema, 
no âmbito da Gerência do Projeto ASPA, apresentadas pela Coordenadora da COPE. 

As ações para a elaboração dos insumos estarão, inicialmente, focadas nas auditorias relativas 
às contas da administração direta e às contas de recursos estaduais atribuídos a municípios e 
organizações não-governamentais, considerando o volume de recursos envolvidos, o impacto 
destes nas contas governamentais, bem como o fato de demandarem, conjuntamente, o maior 
quantitativo  de  horas  de  auditoria  realizadas  pelo  TCE/BA.  Posteriormente,  deverão  ser 
envidados esforços no sentido de ampliar a abrangência dos trabalhos, de forma a contemplar 
todas as naturezas de auditoria realizadas por esta Casa.

Nesse sentido, em 06/03/2008, a Presidência deste TCE/Ba emitiu a Ordem de Serviço n. 
027, por meio da qual foram constituídos nove Grupos de Trabalho (GTs) com o objetivo de 
revisar e padronizar os programas de auditoria, estabelecer modelos de relatórios e pareceres, 
bem como revisar  o conteúdo das  informações  encaminhadas,  por meio eletrônico,  pelos 
jurisdicionados à este TCE/Ba, cabendo à COPE orientar e supervisionar os GTs, de forma a 
permitir a adoção de metodologia única.
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No  dia  07/03/2008,  foi  realizada  reunião  com  os  integrantes  dos  GTs,  para  que  fosse 
promovido o nivelamento das informações e fornecidas orientações necessárias, inclusive com 
a entrega do documento Roteiro de Trabalho, que apresentou programa de trabalho para cada 
um  dos  grupos,  tendo  como  anexos  os  documentos  “Sistemática  de  Fornecimento  de 
Insumos para o SGA” e “Noções Básicas do SGA”, além de modelo de programa e relatório a 
serem adotados.

Objetivando o alcance dos objetivos propostos,  os GTs adotaram medidas no sentido do 
conhecimento  dos  documentos  fornecidos,  identificação  preliminar  das  áreas,  subáreas  e 
assuntos a serem definidos para cada um dos temas específicos, bem como levantamento de 
boas práticas a serem consideradas na revisão dos programas de auditoria. 

Ademais,  têm  sido  realizadas  reuniões  para  discussão  e  encaminhamento  dos  trabalhos. 
Nessas oportunidades, sempre que necessário, a gerência do Projeto ASPA tem participado, 
de forma a acompanhar os trabalhos, dirimir dúvidas e prestar esclarecimentos acerca das 
especificações do Sistema, da metodologia adotada e dos critérios de padronização a serem 
utilizados.

6.4 PROJETO MULTIPLICANDO EXPERIÊNCIAS

O Projeto Multiplicando Experiências possui a proposta de fortalecer o sistema de controle 
externo do Brasil,  mediante o estabelecimento de parcerias com instituições de fiscalização 
superior e organismos multilaterais de financiamento.

Especificamente no que concerne ao convênio firmado com o Banco Mundial (BIRD), para o 
aperfeiçoamento de auditorias governamentais  integradas em projetos co-financiados,  cabe 
registrar  que encontra-se em análise,  pelo  referido organismo, o projeto com vistas  a  dar 
continuidade às  ações que já  vinham sendo implementadas no âmbito do TCE/BA, bem 
como de outros tribunais brasileiros, envolvendo um pedido de  doação para custear as novas 
ações a serem implementadas.

7 TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

7.1 GOVERNANÇA EM TI

A fim de implementar um processo estruturado para gerenciar e controlar as iniciativas de TI 
para o Tribunal de Contas, baseado no aperfeiçoamento dos sistemas de análise de riscos e 
tomada de decisões, com foco na Governança em TI, o CEDASC vem implementando esse 
processo de Governança, mediante a execução das seguintes atividades:

7.1.1 Capacitação em governança em TI

Consiste na capacitação do quadro efetivo e na disseminação de conceitos entre os dirigentes 
da Autarquia em códigos das melhores práticas de TI e num modelo de referência para gestão 
de TI, incluindo o gerenciamento dos serviços, bem como técnicas e práticas de gerência de 
projetos baseadas em COBIT, ITIL e PMI.

7.1.2 Seleção dos processos e objetivos de controle do COBIT 
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Essa atividade relaciona-se à seleção dos processos e objetivos de controle, de acordo com os 
objetivos de negócio do TCE/BA, a serem formalizados no planejamento estratégico 2008-
2011 e critérios de informação analisados, para a elaboração de plano de implementação da 
Governança em TI, baseado no Control Objectives for Information and Related Technology (COBIT).
7.1.3 Sistema de Gestão de Segurança da Informação (SGSI)

A implementação de um Sistema de Gestão de Segurança da Informação (SGSI) é um dos 
processos do COBIT pré-selecionados. Nesse sentido, foi constituída Comissão Mista pela 
Presidência do TCE/BA e pela Diretoria Geral do CEDASC, por meio do Ato n.º 081/07, 
para  a  elaboração  de  proposta  de  regulamentação  pertinente  à  gestão  da  segurança  da 
informação no âmbito do TCE/BA e do CEDASC.

No período, o CEDASC celebrou contrato para a fornecimento de licença de uso de software 
de avaliação de riscos e gestão da segurança da informação, bem como suporte técnico e 
atualizações de versões, instalação, parametrização e treinamento, que permitirá a realização de 
inventário de ativos, classificação de informações e avaliação de riscos e a elaboração de Plano 
de Tratamento de Riscos e Declaração de Aplicabilidade.

Uma vez concluída a  execução dos  serviços de avaliação de  riscos,  a  Comissão elaborará 
minutas de proposta de política de segurança, de normas relativas ao controle de acesso, de 
utilização  dos  recursos  computacionais  fixos  e  móveis,  de  utilização  de  e-mail,  de  acesso 
remoto, e elaboração de relação de  softwares homologados. Por fim, será elaborado plano de 
implementação da política (divulgação, campanha de conscientização, etc.) e das normas de 
segurança da informação.

7.1.4 Mapeamento de processos

Outro objetivo do COBIT selecionado é o mapeamento de processos do CEDASC, para 
confeccionar a documentação e, a partir da análise do seu fluxo, diagnosticar os pontos de 
fragilidade, implementar melhorias e aperfeiçoar a gestão desses processos de TI na Autarquia.

Para tanto, o CEDASC realizou no trimestre reuniões técnicas com a PRODEB, para levantar 
requisitos para especificar o serviço de mapeamento dos macro-processos das Gerências de 
Infra-Estrutura  em  TI  e  de  Desenvolvimento  de  Sistemas.  O  mapeamento  dos  macro-
processos do CEDASC também contribuirá com a implementação de um SGSI.

7.2 GESTÃO INSTITUCIONAL

7.2.1 Novo portal do TCE/BA

O  Tribunal  de  Contas  do  Estado  da  Bahia  disponibilizou  para  os  servidores,  técnicos, 
jurisdicionados e para a sociedade em geral um novo Portal, desenvolvido pelo CEDASC.

O novo Portal disponibilizou novos serviços, como, por exemplo, a consulta integrada ao 
sistema  de  registro,  movimentação,  controle  e  consultas  avançadas  sobre  os  processos  e 
expedientes  que  tramitam  no  TCE/BA,  bem  como  às  pautas  de  julgamento  e  decisões 
proferidas.  Através  dessa  consulta  é  possível  aos  jurisdicionados  ou  qualquer  interessado 
realizar pesquisas pelo nome da parte interessada ou pelo número do processo, acessando-se 
os trâmites processuais e as principais peças processuais, como o relatório, o voto e a decisão. 
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Está disponível também dentre outros serviços, consulta ao repertório de decisões (resoluções 
e  acórdãos)  do  Tribunal  Pleno  e  das  Câmaras,  utilizando-se  vários  critérios  de  pesquisa, 
inclusive através do texto da ementa. Uma das grandes novidades oferecidas pelo novo Portal 
é  a  possibilidade  de  os  jurisdicionados  ou  de  qualquer  cidadão  se  cadastrarem  para 
recebimento de e-mails relacionados a um ou mais processos de seu interesse (sistema push). 

A sociedade também poderá acessar as informações sobre as faturas recebidas pelo Tribunal, 
sobre o seu pagamento e sobre as licitações públicas realizadas.

No trimestre,  foi  iniciada a  descentralização da gestão do conteúdo do Portal,  a  partir  da 
disponibilização para a Secretaria  do Plenário, Primeira  e Segunda Câmaras,  Assessoria de 
Comunicação (ASCOM) e  Diretoria  Administrativa e  Financeira  (DIRAF),  do módulo de 
administração do Portal, permitindo o cadastramento de súmulas, publicações (destaques e 
notícias) e licitações no Portal do TCE/BA.

Dessa forma, tais funções poderão ser realizadas pelas próprias áreas ou pessoas envolvidas, 
sem a necessidade de intervenção técnica do CEDASC, proporcionando maior independência 
e flexibilidade na atualização do conteúdo do Portal.

7.2.2 Relações interinstitucionais

7.2.2.1 Novo portal e rede dos Tribunais de Contas do Brasil

O CEDASC celebrou  o  1.º  Termo Aditivo  ao  Convênio  de  Cooperação  Técnica  com o 
Instituto  Rui  Barbosa  (IRB),  com a  interveniência  do  Tribunal  de  Contas,  objetivando o 
desenvolvimento do Portal e Rede dos Tribunais de Contas do Brasil, componente nacional 
do PROMOEX.

O produto principal  do projeto consiste  no desenvolvimento e implantação de um Portal 
Internet totalmente integrado em uma ferramenta de gestão de conteúdo que possibilite uma 
automatização na atualização de seu conteúdo. O Portal deverá possuir conteúdo e estrutura 
previamente estabelecidos pelas gestores responsáveis. O Plano de Aplicação do ajuste prevê a 
disponibilização do Portal e Rede dos TCs até o dia 30/05/2008.

Além  disso,  serão  instaladas  e  disponibilizadas  ferramentas  de  colaboração,  indexação  e 
gerenciamento de projetos pelo CEDASC, estando as mesmas acessíveis para utilização pelo 
público externo através de links constantes no próprio Portal. No Portal existirão conteúdos 
restritos, acessíveis mediante autenticação através de login e senha, consubstanciando a Rede 
dos Tribunais de Contas do Brasil. Dentro da Rede serão disponibilizados os conteúdos de 
interesse específicos dos servidores dos TCs.

7.2.2.2 Capacitação externa em gerenciamento de projetos

Atendendo pleito da Secretaria da Administração do Estado (SAEB) ao Tribunal de Contas do 
Estado, o CEDASC realizou, no período de 14 a 22/01/2008, capacitação em gerenciamento 
de projetos para gestores da SAEB. O treinamento foi realizado nas instalações da Fundação 
Luís Eduardo Magalhães (FLEM) e contou com a participação de 28 gestores da SAEB.
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Todo  conteúdo  programático  do  treinamento  foi  baseado  nos  fundamentos  teóricos 
defendidos pelo  Project Management Institute (PMI), entidade sem fins lucrativos, reconhecida 
como a principal referência mundial em gerenciamento de projetos.

Durante o treinamento, os participantes demonstraram um profundo interesse no assunto e 
reconheceram  que  a  utilização  de  boas  práticas,  ferramentas  e  técnicas  são  requisitos 
fundamentais para o sucesso de projetos de pequena, média ou grande complexidade.

Com essas iniciativas o Tribunal de Contas e o CEDASC contribuem para o aperfeiçoamento 
da administração pública.

Dando continuidade a essa capacitação, o CEDASC, em parceria com o CEICE, pretende 
implantar  um  curso  de  gerenciamento  de  projetos,  adaptando  o  seu  conteúdo  para  a 
modalidade Ensino à Distância (EAD).

7.2.2.3 Convênio IRB/CEDASC

No primeiro trimestre de 2008, as demandas de manutenção dos sites do IRB, PROMOEX e 
Piloto  do  Portal  dos  Tribunais  de  Contas  do  Brasil  continuaram  a  ser  atendidas  pelo 
CEDASC, por força do Convênio de Cooperação Técnica celebrado com o Instituto Rui 
Barbosa,  com  a  interveniência  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  da  Bahia,  objetivando 
contribuir para a modernização do sistema de controle externo dos Estados, Distrito Federal e 
Municípios  brasileiros,  a  partir  da  articulação  institucional  dos  Convenentes  para  o 
implemento de ações conjuntas na área de tecnologia da informação.

Por força da celebração do 1.º Termo Aditivo ao mencionado Convênio, o CEDASC recebeu, 
no período, a visita dos servidores do Tribunal de Contas de Santa Catarina (TCE/SC), do 
Tribunal  de  Contas  do  Município  de  São  Paulo  (TCM/SP)  e  Tribunal  de  Contas 
dosMunicípios do Pará (TCM/PA), objetivando a confecção de minuta de Plano de Trabalho 
e definição dos requisitos técnicos para o desenvolvimento e implantação do Portal e Rede 
Nacional dos Tribunais de Contas do Brasil, cuja previsão de implantação é 30/11/2008.

7.2.2.4 Visita técnica de servidores do TCE/PA

No período, o Tribunal de Contas e o CEDASC receberam visita de técnicos do Tribunal de 
Contas  do  Estado  do  Pará,  que,  conheceram  a  Metodologia  de  Auditoria  do  TCE.  Na 
Autarquia os visitantes do TCE-PA se reuniram com diretores, gerentes e analistas a fim de 
conhecerem o portfólio de produtos e serviços com a tecnologia CEDASC, seus requisitos e 
principais funcionalidades. 

Na  oportunidade  foi  apresentada  e  promovida  a  troca  de  experiências  relacionadas  às 
tecnologias atualmente em uso pelo CEDASC, bem como os principais projetos de tecnologia 
da informação em andamento, inclusive aqueles inseridos no âmbito do PROMOEX.

7.2.3 Desenvolvimento do boletim eletrônico do CEDASC

No  trimestre  foi  iniciado  o  projeto  de  desenvolvimento  de  um  boletim  eletrônico  de 
informações do CEDASC. As primeiras atividades do projeto consistiram no levantamento de 
requisitos, prospecção da tecnologia necessária e criação do  designer do boletim, estando em 
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curso  estudos  para  definição  de  tecnologia  para  confecção  dos  boletins  e  para  envio 
automatizado dos mesmos.

7.3 GESTÃO DE INFRA-ESTRUTURA

7.3.1 Service Desk

No  primeiro  trimestre  de  2008,  foram  realizados  1.995  atendimentos  aos  usuários,  que, 
comparado  com  o  número  de  chamados  relativos  ao  quarto  trimestre  de  2007,  1.752 
atendimentos, obtém-se uma variação a maior de 12,18%.

Outrossim,  os  controles  e  o  gerenciamento  dos  serviços  de  suporte  técnico aos  usuários 
continuaram a ser realizados por meio de ferramenta específica de atendimento remoto para 
suporte de segundo nível, que consiste numa segunda etapa do procedimento de suporte, que 
se inicia com a submissão da situação-problema ao atendimento básico sem êxito. 

7.4 GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

7.4.1 Suporte aos sistemas

Conforme estabelecido em seu Plano de Trabalho de 2008, o CEDASC prestou atendimento 
aos  usuários,  relativamente  à  operacionalização  dos  sistemas  implantados  e  em  uso  pelo 
TCE/BA, quais sejam:

• Sistema Secretaria Geral Informatizada (SEGIN) – ferramenta de registro, movimentação, 
controle e consulta aos processos e expedientes que tramitam no TCE/BA. Ao longo do 
trimestre  foram realizados,  aproximadamente,  46  atendimentos  de  suporte  ao  usuário, 
envolvendo o esclarecimento de dúvidas, geração de relatórios, manutenção da tabela de 
cadastro e atualização de informações;

• Sistema de Auditoria Informatizada (AUDIN) – sistema utilizado para o gerenciamento e 
execução  das  auditorias  a  cargo  do  TCE/BA,  por  meio  do  qual  foram emitidas,  no 
trimestre,  66 ordens  de  serviço (OS),  das  quais  três  foram encerradas  e  63 estão  em 
andamento, sendo realizados 64 atendimentos no período. Desde o início da implantação 
do sistema, em 2001, foram totalizadas 2.025 OS;

• Lotus  Notes –  ferramenta/ambiente  de  correio  corporativo.  Foram  realizados  84 
atendimentos, envolvendo configuração da máquina, do correio, disponibilização de ID e 
dúvidas na utilização, além de atividades de testes de novas versões disponibilizadas aos 
usuários;

• Sistema de Biblioteca Argonauta – sistema destinado à gestão de materiais bibliográficos e 
informacionais utilizados pelo TCE/BA, bem como ao intercâmbio de dados com outras 
bibliotecas que adotem o padrão  Marc 21 e ISO 2709.  O sistema está instalado em sete 
estações  de  trabalho,  para  uso  interno  pela  Gerência  de  Biblioteca  e  Documentação 
(GEBID), para atendimento aos leitores e à gerência;
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• Sistema Administrativo-Financeiro (BETHA) – sistema que controla as atividades relativas 
à execução orçamentária, financeira, patrimonial e de recursos humanos do TCE/BA e do 
CEDASC. No trimestre foram prestados 156 atendimentos de suporte, formando uma 
média de, aproximadamente, 52 atendimentos mensais; 

• Sistema  Corporativo  (SCR)  –  sistema  destinado  ao  registro  das  informações  de  uso 
corporativo do Tribunal de Contas. O sistema vem sendo objeto de atualização contínua 
pois é utilizado para o acesso a outros sistemas em uso pelo TCE;

• Sistema  de  Prestação  de  Contas  Eletrônica  –  sistema  destinado  ao  recebimento  das 
prestações de contas. No primeiro trimestre foram recebidas 63 prestações de contas do 
tipo normal e 45 prestações de contas do tipo retificadora, referentes ao ano-base de 2007 
e registrados 50 atendimentos de suporte. Sua versão foi atualizada e a nova versão da 
planilha-modelo foi disponibilizada aos jurisdicionados. Além disso, em conjunto com o 
TCE/BA,  o  CEDASC  programou  a  realização  de  reuniões  técnicas  com  os 
jurisdicionados  nos  meses  de  dezembro de  2007  e  janeiro  de  2008,  a  fim de  prestar 
orientações sobre o Sistema de Prestação de Contas e sobre o preenchimento da planilha-
modelo disponibilizada no Portal do TCE/BA;

• Sistema de Gerenciamento da Programação (SGP) – sistema com a tecnologia CEDASC, 
por  meio  do  qual  passaram  a  ser  registradas  e  acompanhadas  as  programações  das 
auditorias a cargo do TCE/BA. No período foram realizados 5 atendimentos de suporte 
aos usuários, além de atividades de testes de novas versões disponibilizadas aos usuários;

• Sistema de Gestão de Ouvidoria (SGO) – sistema com tecnologia da Ouvidoria Geral do 
Estado, obtido mediante a celebração de convênio entre esse Órgão e o TCE/BA, com a 
interveniência  do  CEDASC,  com o fim de  realizar  o  registro  e  encaminhamento  das 
manifestações do cidadão acerca do TCE/BA e dos órgãos do Estado. No período não 
houve demandas do SGO;

• Sistema  de  Consulta  para  a  Auditoria  (SCA)  –  sistema  de  consulta  às  informações 
armazenadas em base de dados própria, obtidas de execuções da Rotina 22 do SICOF. Foi 
criado um grupo de trabalho com membros do CEDASC e TCE para reespecificação das 
remessas de informações de execução orçamentária e financeira, a fim de compatibilizar o 
universo  de  pagamentos  no SCA com os  pagamentos  nos  sistemas  SICOF e SICOF 
Gerencial.

Uma nova sistemática de envio de remessas foi estabelecida, com cronograma conjunto entre 
o  CEDASC  e  a  Diretoria  de  Contabilidade  Pública  (DICOP)  da  Secretaria  da  Fazenda 
(SEFAZ)  para  disponibilização  de  novos  critérios  e  informações  de  interesse  do  TCE, 
incluindo  adiantamentos,  detalhamento  das  retenções  (Imposto  de  Renda,  INSS  etc. 
acompanhado dos respectivos valores), valor atual do instrumento, forma de realização do 
pagamento  (OBE  -  Ordem  Bancária  Eletrônica,  Regularizado  ou  Restos  a  Pagar)  e 
informações sobre os estornos.

Foi ainda iniciada a especificação para o módulo de contratos e convênios e licitações, com 
reuniões internas com o grupo de trabalho e com as SEFAZ e da SAEB.

7.4.2 Desenvolvimento de tecnologia da informação
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Com vistas ao cumprimento de sua missão regimental, o CEDASC desenvolveu, no primeiro 
trimestre de 2008, as atividades a seguir elencadas:

• pesquisa, projeto e implementação de solução de código de barras para o sistema GUIAR, 
possibilitando integração com rede bancária para pagamento de Guias do TCE/BA;

• continuidade do desenvolvimento do Sistema de Prestação Eletrônica de Informações;
• elaboração de relatórios gerenciais de esforço de Auditoria por Jurisdicionados, utilizando 

técnicas de BI com fontes de dados SGP e SIPLAN;
• consultoria  técnica  para  definição  de  objetos  e  projeto  dos  editais  de 

Licitação/Concorrência  para  Desenvolvimento  em  Lotus  Notes e  para  o  Sistema  de 
Gerenciamento de Auditoria;

• elaboração de artigo sobre Business Inteligence (BI) para fomento e discussão no TCE/BA;
• análise e atendimento de 86 demandas distribuídas entre os sistemas SCA, SCR, GUIAR, 

SEGIN, SGP e SCPE, totalizando, aproximadamente, um esforço de 340 hh;
• continuidade das pesquisas, análises e projeto do Sistema de Gerenciamento da Auditoria 

(SGA):
a. pesquisa e desenvolvimento de protótipo de solução para trabalho off-line;
b. pesquisa e desenvolvimento de protótipo de solução para integração com o Open 

Office;
c. pesquisa  e  desenvolvimento  de  protótipo  de  solução  para  gerenciamento  de 

arquivos (papeis de trabalho);
d. pesquisa  e  desenvolvimento  de  protótipo  para  solução  de  instalação  remota 

automatizada para novas versões do sistema;
e. desenvolvimento de protótipo do SGA para demonstração e  validação junto à 

comissão de auditoria do TCE/BA;
f. oito reuniões de levantamento de requisitos e validação de protótipo para o sistema;
g. continuidade ao levantamento de novos requisitos e detalhamento de requisitos 

anteriormente documentados;
h. elaboração da documentação dos casos de uso já definidos e atualizado o glossário 

na ferramenta de gestão do conhecimento utilizada pelo CEDASC, denominada 
TCEWIKI;

i. criação do modelo de dados inicial do SGA, estabelecendo a estrutura básica do 
Sistema constituída de áreas, sub-áreas, programas e procedimentos. 

7.5 APOIO EM TI ÀS AUDITORIAS DO TCE/BA 

No primeiro trimestre de 2008, na forma do disposto no § 1.º do art. 22 da Lei Estadual n.º 
7.879/01, o CEDASC prestou suporte técnico especializado ao processo auditorial a cargo do 
TCE/BA, compreendendo os seguintes projetos de tecnologia da informação.

7.5.1 Auditoria de gestão de TI na Secretaria da Fazenda 

No  trimestre  antecedente  o  CEDASC concluiu  o  apoio  especializado  à  3ª  CCE,  para  a 
auditoria  no  sistema  SIGAT,  Módulo  Crédito,  da  SEFAZ,  avaliando  os  processos  de 
tecnologia da informação envolvidos na operação do sistema, de forma a evidenciar carências 
e riscos associados, nível atual de maturidade e atividades necessárias à sua melhor execução, 
levando em consideração o relatório de auditoria anterior  realizada  pela  AGE no sistema 
SICRED, que foi substituído pelo Módulo Crédito do Sistema SIGAT. 
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O relatório final da auditoria apresentou 17 achados, sendo nove relacionados ao negócio de 
gestão da dívida ativa e oito associados à segurança da informação.

No primeiro trimestre de 2008 foi apresentado o relatório de auditoria para o Gabinete do 
Cons. Filemon Matos e para o plenário da Casa, incluindo a metodologia utilizada, os órgãos, 
sistemas e bases de dados auditadas e os achados de auditoria relacionados ao negócio e a 
segurança da informação. 
7.5.2 Auditoria no Sistema de Recursos Humanos do Estado da Bahia 

No período, o CEDASC prestou apoio especializado à auditoria da 6ª CCE, na obtenção da 
base de dados 2007 do SIRH, bem como na análise e extração de informações, a partir dos 
arquivos de pessoal, funcional e financeiro, com obtenção de contratações por regime REDA 
nas secretarias de Educação, Saúde e Segurança Pública, profissionais ativos e afastados, total 
de  servidores  por  secretaria/órgão,  tempo acumulado de permanência  em regime REDA, 
volume de vantagens  pagas  pelo  Estado (por  Vantagem e  por  Secretaria/Órgão)  e  CPFs 
inconsistentes.

7.5.3 Auditoria nas universidades estaduais

No período, o CEDASC prestou apoio especializado à auditoria da 2ª CCE, na obtenção de 
informações pessoais, funcionais e financeiras de servidores das universidades do Estado da 
Bahia (UNEB),  Estadual  de Feira  de Santana (UEFS),  Estadual  de  Santa Cruz (UESC) e 
Estadual  Sudoeste  da  Bahia  (UESB)  com  informações  específicas  sobre  percepção  de 
insalubridade e periculosidade.

7.5.4 Auditoria na Secretaria da Saúde 

No período, o CEDASC prestou apoio especializado à auditoria da 5ª CCE, na obtenção de 
informações  pessoais,  funcionais  e  financeiras  de  médicos,  com  cruzamento  de  base  de 
profissionais terceirizados com profissionais efetivos, identificando os períodos de atuação e 
carga horária envolvida.

7.5.5 Auditoria de dívida ativa 

No período, o CEDASC prestou apoio especializado à auditoria da 3ª CCE, na obtenção de 
informações sobre dívida ativa, contribuntes, PAFs e saldos referentes a todo o exercício de 2007.

7.5.6 Auditoria de exame de contas da SEFAZ

No período, o CEDASC prestou apoio especializado à auditoria da 3ª CCE, na obtenção de 
informações sobre lançamentos, histórico, débito e crédito do arquivo de razão da conta de 
bancos do FIES, referente à movimentação do exercício de 2007.

8 FUNDO DE MODERNIZAÇÃO DO TCE/BA  (FUNTCE)  

8.1 CONSTITUIÇÃO DO FUNTCE
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Em  28/06/2006,  foi  sancionada  a  Lei  Complementar  nº  27,  que  instituiu  o  Fundo  de 
Modernização do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (FUNTCE), com a finalidade de 
obter recursos para o aperfeiçoamento técnico-profissional do TCE/BA.

Consoante o art. 23, §1º, o FUNTCE é constituído pelas seguintes fontes de receita:

• recursos provenientes de multas e sanções pecuniárias aplicadas pelo Tribunal;
• verbas decorrentes de contratos, convênios, acordos ou atos congêneres celebrados com 

entidades públicas ou privadas;
• taxas  de  inscrição  em  seminários,  cursos,  simpósios,  concursos  públicos,  e  venda  de 

publicações técnicas e de cópias de editais de licitações realizadas pelo Tribunal;
• taxas pela emissão de certidões e extração de cópias de processos e demais documentos de 

interesse dos jurisdicionados ou de terceiros;
• doações,  rendimentos  de  aplicações  financeiras,  alienações  de  bens  inservíveis, 

antieconômicos, irrecuperáveis ou obsoletos;
• dotação orçamentária,  créditos consignados no orçamento do Estado e outras  receitas 

eventuais.

8.2 GESTÃO DO FUNTCE

O §2º do mesmo artigo da citada Lei dispõe que o Fundo será administrado por um Conselho 
Deliberativo  composto  pelo  presidente  do  Tribunal,  que  o  presidirá,  pelo  diretor 
administrativo e  financeiro  e  por  três  servidores  escolhidos  pelo  Plenário do Tribunal  de 
Contas, mediante indicação do presidente. 

Em 31/10/2006, o Tribunal de Contas aprovou alterações em seu Regimento Interno, através 
da Resolução n.º 98/2006, para estabelecer a organização e o funcionamento do FUNTCE.

Assim,  consoante  o  art.  274  do  Regimento  Interno do TCE/BA,  os  recursos  do Fundo 
destinam-se a atender às seguintes despesas:

• ampliação e modernização dos serviços de informática e comunicação integrada;
• reforma e adaptação das instalações do TCE/BA;
• qualificação dos servidores das atividades de controle externo e técnico-administrativas do 

TCE/BA, especialmente mediante o patrocínio de cursos e eventos afins, inclusive de pós-
graduação;

• publicação  e  divulgação  de  revistas  e  livros  relacionados  às  atividades  de  interesse  do 
TCE/BA;

• elaboração e execução de programas e projetos especiais nas áreas de atuação do TCE/BA;
• aquisição, modernização, adaptação e manutenção de materiais e equipamentos do TCE/BA;
• realização de concursos públicos para ingresso no TCE/BA;
• cooperação  em  projetos  com  o  objetivo  perspícuo  de  desenvolver  ações  de 

aprimoramento das modernas práticas internacionais de auditoria.

Conforme art. 276 da Resolução n.º 98/2006, o Conselho Deliberativo do Fundo utilizará a 
estrutura  administrativa  do  Tribunal  de  Contas  para  a  materialização  de  suas  atividades, 
contando  com  as  seguintes  funções:  Supervisão  Administrativa,  Supervisão  de  Execução 
Orçamentário-Financeira e Supervisão Operacional.
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IV CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS

1 CURSOS E EVENTOS PROMOVIDOS PELO TCE/BA

No trimestre em questão, a GEDAP elaborou o Levantamento de Necessidades de Treinamento, com 
base nas solicitações dos servidores e respectivas chefias. A partir do referido levantamento, 
iniciou-se a elaboração do Planejamento Operacional para o ano de 2008, detalhando-se as 
atividades de capacitação que serão implementadas no exercício.  Além das demandas  dos 
servidores, considerou-se, prioritariamente, nas ações programadas, os produtos estabelecidos 
na programação do PROMOEX.

No âmbito interno, foi dado continuidade ao Curso de Inglês Instrumental, iniciado em julho 
de 2007, atendendo a 31 servidores, com prazo previsto para sua conclusão em dezembro de 
2008. 

 
2. PROGRAMA DE INCENTIVO À EDUCAÇÃO SUPERIOR

Com  referência  ao  Programa  de  Incentivo  à  Educação  Superior,  foi  realizado  processo 
seletivo no período de 12 a 22 de fevereiro com ampla divulgação no TCE, resultando na 
inclusão  de  mais  cinco  bolsas  de  estudo  nesse  período,  sendo  três  para  cursos  de  pós-
graduação  stricto  sensu (mestrado)  e  duas  para  cursos  de  pós-graduação  latu  sensu 
(especialização),  as  quais  somadas  às  três  bolsas  concedidas  anteriormente,  totalizam oito 
bolsas de pós-graduação, relacionados na Tabela 14.

Tabela 14 -  Cursos de pós-graduação 

CURSOCURSO INSTITUIÇÃO DE ENSINO N.° BENEFIÁRIOS

Especialização em Direito Público Centro de Cultura Jurídica da Bahia 01
Especialização em Direito Público Instituto Excelência Ltda. 01

Especialização em Direito Público Centro de Cultura Jurídica da Bahia 01
Especialização em Direito Público Juspodium- Faculdade de Direito da Bahia 01
Especialização em Direito do Estado UFBA 01
Mestrado em Políticas Sociais e Cidadania Universidade Católica de Salvador 02
Mestrado em Administração Estratégica Universidade Salvador (UNIFACS) 01

TOTAL 08
Fonte: CEICE/GEDAP.

Considerando  que  no  referido  processo  seletivo  não  ocorreram inscrições  para  curso  de 
graduação, o Programa de Incentivo à Educação Superior conta atualmente com uma bolsa de 
graduação, além das oito bolsas de pós-graduação já relacionadas, conforme apresentado na 
Tabela 15:

                          TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 50



TCE
                                                                                  Relatório de Atividades – 1º trimestre de 2008

Tabela 15 - Cursos  de graduação 

CURSOCURSO INSTITUIÇÃO DE ENSINO N.° BENEFIÁRIOS

Administração Geral Faculdade São Camilo 01

TOTAL 01
Fonte: CEICE/GEDAP.

3 CURSOS E EVENTOS PROMOVIDOS POR OUTRAS INSTITUIÇÕES 

No trimestre em pauta, a GEDAP registrou quatro inscrições em cursos e eventos, conforme 
discriminado na Tabela 16:

Tabela 16 – Cursos e eventos externos

EVENTO  INSTITUIÇÃO
 PROMOTORA PERÍODO Nº DE

PARTICIPANTES
3° Seminário de Modernização dos 
Portos 

USUPORT- Associação de usuários 
de Portos da Bahia 10/03/2008 01

Auditoria Interna com foco em 
processo e risco

Institute for International 
Research-IIR/International Business  

Communications /IBC

10 e 
11/03/2008 02

VIII Simpósio de Direito 
Constitucional e Tributário Múltipla Difusão do Conhecimento 07 e 

08/03/2008 01

TOTAL 04
Fonte: CEICE/GEDAP.
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V EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

1. TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA

1.1 ORÇAMENTO DO TCE/BA

As despesas deste Tribunal, conforme art. 5º da Lei n.º 10.956, de 28/12/2007, publicada no 
DOE de 29/12/2007, que aprova o Orçamento do Estado para o exercício de 2008, foram 
fixadas  em  R$100.063.048,00,  sendo  R$96.167.048,00  para  Despesas  Correntes,  inclusive 
Pessoal e Encargos, e R$3.896,000,00 para Despesas de Capital.

O processo de execução do Orçamento deste Tribunal é regulamentado pela Lei Federal nº 
4.320/64, e obedece às normas estabelecidas pela Lei  de Diretrizes Orçamentárias (Lei  nº 
10.648/2007) e pelo Ato nº 001, de 02/01/2008, que “Aprova o Orçamento Analítico do 
Tribunal de Contas do Estado da Bahia para o exercício de 2008”.

A movimentação orçamentária e financeira deste TCE, durante o primeiro trimestre de 2008, 
encontra-se apresentada na seqüência.

1.2 QUADRO DE COTAS

O  total  de  R$28.723.750,00,  foi  repassado  pela  Diretoria  do  Tesouro  (DEPAT),  para  o 
período de janeiro a março, do corrente exercício, mediante  liberações de recursos (LRs) 
vinculadas  a  Pessoal  e  Encargos  Sociais  e  Demais  Despesas,  fonte  00.  O  valor  de 
R$417.000,00,  fonte 31,  e,  R$28.518,60, fonte 13, que pertencem ao Quadro de Cotas do 
PROMOEX  e  FUNTCE,  respectivamente,  não  se  encontram  inseridos  no  total  acima, 
conforme demonstrado na Tabela 17:

Tabela 17 –  Recursos previstos e recebidos (TCE/BA) R$1,00

VINCULAÇÃO RECURSO FONTE
PREVISTO RECEBIDO
R$ % R$ %

Pessoal 00 25.034.000,00 85,87 25.034.000,00 87,07
Demais Despesas 00 3.689.750,00 12,66 3.689.750,00 12,83
SUBTOTAL 00 28.723.750,00 98,53 28.723.750,00 99,90
PROMOEX/CEF 31 417.000,00 1,43 0,00 0,00
FUNTCE 13 14.000,00 0,04 31.037,02(1) 0,10
TOTAL 29.154.750,00 100,00 28.754.787,02 100,00
Fonte: Sistema Betha Sapo/IF.
(1) Saldo conforme extrato bancário em 31.03.2008.

1.3 DESPESA EMPENHADA

O total da despesa empenhada no primeiro trimestre atingiu o montante de R$23.750.460,80, 
estando  incluídos  os  saldos  dos  empenhos  por  estimativa,  para  atender  a  compromissos 
relativos à prestação de serviços ao Tribunal.
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A execução orçamentária  da despesa,  correspondente a  23,74% do total  do Orçamento – 
R$100.063.048,00,  gera  um  saldo  para  o  período  de  abril  a  dezembro  de  2008  de 
R$76.312.587,20, correspondendo a 76,26% da despesa autorizada para o exercício. 

Desdobrando a despesa empenhada no primeiro trimestre,  por projeto/atividade, tem-se a 
composição apresentada na Tabela 18:

Tabela 18 – Detalhamento da despesa empenhada (TCE/BA) R$1,00
PROJETO/ATIVIDADE DESPESA EMPENHADA

R$ %
Auditoria e Fiscalização Contábil, Financeira, Orçamentária e Patrimonial do Estado 13.351.958,95 56,22
Desenvolvimento e Suporte Institucional do TCE 23.965,98 0,09
Apreciação, Julgamento e Divulgação dos Resultados do Controle Externo 3.615.372,37 15,22
Aperfeiçoamento Técnico-Profissional do TCE – FUNTCE 0,00 0,00
Construção do Anexo à Sede dos Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios 0,00 0,00
Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos 465.600,19 1,96
Encargos com Concessionárias 136.188,43 0,57
Administração de Pessoal e Encargos 5.075.952,27 21,37
Modernização do Sistema de Controle Externo do Estado - PROMOEX 64.503,00 0,27
Publicidade Legal 60.000,00 0,25
Administração de Pessoal sob Regime Especial de Contratação 59.004,02 0,25
Assistência Médica e Odontológica dos Servidores e Empregados Públicos 404.141,62 1,70
Auxílio Transporte e Alimentação aos Servidores 493.773,97 2,08

TOTAL 23.750.460,80 100,00
Fonte: Sistema Betha Sapo/IF.

1.4 DESPESA PAGA

Os pagamentos relativos à execução orçamentária do exercício, realizados durante o primeiro 
trimestre, atingiram o total de R$23.518.304,27, demonstrado na Tabela 19:

Tabela 19 – Detalhamento da despesa paga  por projeto/atividade (TCE/BA) R$1,00

PROJETO/ATIVIDADE
DESPESA PAGA
R$ %

Auditoria e Fiscaliz. Contábil, Financeira, Orçamentária e Patrimonial do Estado 13.340.757,64 56,72
Desenvolvimento e Suporte Institucional do TCE 17.730,42 0,08
Apreciação, Julgamento e Divulgação dos Resultados do Controle Externo 3.604.514,65 15,33
Aperfeiçoamento Técnico-Profissional do TCE – FUNTCE 0,00 0,00
Construção do Anexo à Sede dos TCE e do TCM 0,00 0,00
Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos 323.975,51 1,38
Administração de Pessoal e Encargos 5.075.452,27 21,58
Modernização do Sistema de Controle Externo do Estado - PROMOEX 28.432,00 0,12
Publicidade Legal 42.348,60 0,18
Administração de Pessoal sob Regime Especial de Contratação 59.004,02 0,25
Assistência Médica e Odontológica dos Servidores e Empregados Públicos 404.141,62 1,72
Auxílio Transporte e Alimentação aos Servidores e Empregados Públicos 493.773,97 2,10
Encargos com Concessionárias 128.173,57 0,54
TOTAL 23.518.304,27 100,00
Fonte: Sistema Betha Sapo/IF.
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Por grupo de despesa, o pagamento está apresentado na Tabela 20 na seqüência:

Tabela 20 – Detalhamento da despesa paga  por grupo/elemento (TCE/BA) R$1,00
GRUPO DE DESPESA

ELEMENTO
DESPESA PAGA

R$ %
PESSOAL E ENCARGOS 22.345.719,98 95,01

Pessoal Ativo – TCE 22.286.715,96 94,81
Contratação p/ prazo determinado – P. Civil 59.004,02 0,25

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 1.168.186,99 4,97
Serviços Terceiros – P. Jurídica 647.208,33 2,75
Contribuições 19.523,00 0,08
Diárias 72.657,00 0,28
Material de Consumo 38.329,44 0,16
Locação de Mão-de-Obra 162.128,05 0,69
Passagens e Despesas com Locomoção 40.212,56 0,17
Indenizações e Restituições 11.586,09 0,03
Serviços Terceiros – P. Física 49.904,55 0,21
Despesas de Exercícios Anteriores 0,00 0,00
Obrig. Tribut. e Contrib. 215,40 0,01
Publicidade Legal 42.348,60 0,18
Serv. Consultoria 4.300,00 0,02
Auxílio-Transp. e Aliment. aos Servidores e Empregados Públicos 79.773,97 0,34

INVESTIMENTOS 4.397,30 0,02
Equipamentos e Material Permanente 4.397,30 0,02

TOTAL 23.518.304,27 100,00
Fonte: Sistema Betha Sapo/IF.

1.5 DÍVIDA FLUTUANTE

A dívida flutuante a cargo deste Tribunal, inscrita em Restos a Pagar do exercício de 2007, é 
de  R$363.093,30;  no  entanto,  destas  despesas  já  foram  pagas  o  valor  de  R$272.540,15, 
restando um saldo de R$90.553,15, a ser pago.

2 FUNDO DE MODERNIZAÇÃO DO TCE/BA  (FUNTCE)  

2.1 ORÇAMENTO DO FUNTCE

A Lei  n.º  10.956,  de  29/12/2007,  que  aprova  o  Orçamento  do  Estado da  Bahia  para  o 
exercício de 2008, estimou as receitas do FUNTCE/BA em R$50.000,00, assim como fixou as 
despesas  do  Fundo  em  R$50.000,00,  distribuídas  na  atividade  2141  –  Aperfeiçoamento 
Técnico-Profissional do TCE, da forma constante na Tabela 21:

Tabela 21 –Despesas orçadas (FUNTCE) R$1,00

DESCRIÇÃO
VALOR

R$ %
 Material de Consumo 5.000,00 10,00
 Passagens e Despesa com Locomoção 5.000,00 10,00
 Outros Serviços de Terceiros - PF 15.000,00 30,00
 Outros Serviços de Terceiros - PJ 24.000,00 48,00
 Obrigações Tributárias e Contributivas 1.000,00 2,00
TOTAL 50.000,00 100,00
Fonte: Sistema Betha Sapo/IF.
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Consoante  o  art.  279  do Regimento  Interno do  TCE/BA,  a  administração  financeira  do 
FUNTCE obedecerá,  no  que  couber,  às  disposições  da  Lei  Federal  n.º  4.320/64,  da  Lei 
Complementar  n.º  101/2000 (LRF),  da  legislação pertinente  a  contratos  e  licitações,  bem 
como às instruções e normas fixadas pelo TCE/BA.

O art. 278 do Regimento Interno estabelece que as receitas serão recolhidas à conta do Fundo 
através de Documento Especial de Recolhimento (DER), de acordo com o código específico.

A movimentação orçamentária e financeira deste TCE, durante o primeiro trimestre de 2008, 
encontra-se apresentada na seqüência.

2.2 RECEITA REALIZADA

No  transcurso  do  primeiro  trimestre  de  2008,  foram realizadas  receitas  no  montante  de 
R$11.871,47, distribuído na forma da Tabela 22:

Tabela 22 – Detalhamento da receita realizada (FUNTCE) R$1,00

MÊS RECEITA REALIZADA
TAXAS MULTAS CERTIDÕES FINANCEIRAS TOTAL %

 Janeiro 356,94 5.183,84 32,00 0,00 5.572,78 46,95
 Fevereiro 360,19 3.057,38 54,00 0,00 3.471,57 29,24
 Março 592,91 1.962,19 114,00 158,02 2.827,12 23,81
TOTAL 1.310,04 10.203,41 200,00 158,02 11.871,47 100,00

% 11,04 85,95 1,68 1,33 100,00
Fonte: Sistema Betha Sapo/IF.

2.3 DESPESA EMPENHADA

No trimestre não foram executadas despesas no âmbito do FUNTCE.

2.4 DISPONIBILIDADE FINANCEIRA

Em 31 de março de 2008, a disponibilidade financeira do FUNTCE alcançou o montante de 
R$31.017,52, que se encontra depositado no Banco Bradesco segundo a  forma apresentada na 
Tabela 23:

Tabela 23 – Disponibilidade (FUNTCE) R$1,00

DESCRIÇÃO
VALOR

R$ %
 Conta-Corrente 2.487,56 8,02
 Aplicação Financeira 28.529,96 91,98
TOTAL 31.017,52 100,00
Fonte: Extrato do Bradesco.
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2.5 SALDO PATRIMONIAL

Em  31/03/2008,  o  saldo  patrimonial  do  FUNTCE  correspondia  à  sua  disponibilidade 
financeira, conforme demonstrado na Tabela 24:

Tabela 24 – Saldo patrimonial (FUNTCE) R$1,00

DESCRIÇÃO
VALOR

R$ %
 Saldo do Exercício de 2007 conforme Inspetoria de Finanças 19.088,75 61,54
(+) Tarifas Bancárias cobradas indevidamente e ressarcidas em 
março/2008

76,80 0,25

 Saldo Real do FUNTCE em 31 de dezembro de 2007 19.165,55 61,79
 (+) Receitas Realizadas no primeiro trimestre de 2008 11.871,47 38,27
 (-) Despesas Realizadas no primeiro trimestre de 2008 0,00 -
 Saldo em 31 de março de 2008 31.037,02 100,06
(-) Tarifa bancária cobrada indevidamente em 12/03 (19,50) (0,06)
 Saldo Bancário em 31 de março de 2008 31.017,52 100,00
Fonte: Sistema Betha Sapo/IF e Bradesco.

Consoante os registros da Secretaria Geral, no período de 29/06/2006 até 13/08/2007, as 
multas aplicadas pelo Tribunal no montante de R$40.670,04 foram recolhidas por  meio de 
Guia Especial de Recolhimento (GER) diretamente à Conta Única do Tesouro Estadual n.º 
116.353-8,  mantida no Banco Bradesco,  Agência n.º 3567, sob a especificação “Multas de 
Outras  Origens”.  Assim,  esforços  estão  sendo  desenvolvidos  no  sentido  de  obter  o 
ressarcimento dessa importância perante a SEFAZ.

3 CENTRO DE ESTUDOS E DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS PARA 
AUDITORIA (CEDASC) 

3.1 ORÇAMENTO DO CEDASC

O orçamento  aprovado pela  Lei  n.º  10.956,  de  28/12/2007,  publicada  no DOE de 29 e 
30/12/2007,  consignou  para  a  Autarquia  R$  8.675.416,00, cujas  dotações  encontram-se 
detalhadas no orçamento analítico, apreciado pelo Conselho de Administração e Fiscalização e 
aprovado através do Ato n.º 01/07, publicado no DOE de 05 e 06/01/2008.

Demonstra-se a seguir a execução orçamentária e financeira no período.

3.2 DESPESA EMPENHADA

A despesa  empenhada por  programas  e  respectivos  projetos  e  atividades  teve  o  seguinte 
desdobramento, apresentado na Tabela 25:
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Tabela  25   – Detalhamento da despesa empenhada R$1,00
PROGRAMA DE GOVERNO/

PROJETO/ATIVIDADE
DESPESA EMPENHADA

PESSOAL CUSTEIO CAPITAL TOTAL %
244 – Controle Externo do Estado 0,00 414.915,68 0,00 414.915,68 26,33%
1173-Desenvolvimento de Novos Sistemas de Informação para o TCE
1206-Modernização da Gestão do CEDASC       
3888-Aquisição de Equip. de Tecnologia da Informação para o TCE
4046-Funcionamento dos Sistemas de Informação do TCE

0,00
0,00
0,00
0,00

             0,00
      42.500,0

0  
0,00

372.415,68

           0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
42.500,00

0,00
372.415,68

0,00%
2,69%
0,00%

23,64%

501-Apoio Administrativo às Atividades do Poder Legislativo 1.012.336,99 146.797,45 1.470,00 1.160.604,44 73,67%
2000- Manutenção dos Serviços Técnicos  e Administrativos 0,00 105.322,24 1.470,00 106.792,24 6,78%
2001-Administração de Pessoal e Encargos
2002 -  Manutenção dos Serviços de Informática
2013 - Auxílios Transp. e Alim. aos Servidores e Empregados Públicos
2018 - Encargos com Concessionárias de Serviços Públicos
2020 - Publicidade Legal

1.012.336,99
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
 1.588,27 
21.061,94
9.800,00
9.025,00

0,00
0,00
0,00
0,00

            0,00

1.012.336,99
1.588,27

21.061,94
9.800,00
9.025,00

64,26%
0,10%
1,34%
0,62%
0,57%

TOTAL EMPENHADO NO 1º TRIMESTRE 1.012.336,99 561.713,13 1.470,00 1.575.520,12 100%
TOTAL ACUMULADO NO EXERCÍCIO 1.012.336,99 561.713,13 1.470,00 1.575.520,12
Fonte: CEDASC.

3.3 DESPESA PAGA

Os pagamentos relativos à execução orçamentária do exercício, realizados durante o primeiro 
trimestre, encontram-se na Tabela 26:

Tabela 26 – Detalhamento da despesa paga R$1,00
PROGRAMA DE GOVERNO/

PROJETO/ATIVIDADE
DESPESA PAGA

PESSOAL CUSTEIO CAPITAL TOTAL %
244 – Controle Externo do Estado 0,00 208.140,64 0,00 208.140,64 15,99%
1173- Desenvolvimento de Novos Sistemas de Informação para o TCE
1206 - Modernização da Gestão do CEDASC       
3888 - Aquisição de Equip. de Tecnologia da Informação para o TCE
4046 - Funcionamento dos Sistemas de Informação do TCE

0,00
0,00
0,00
0,00

 0,00
0,00
0,00

208.140,64

 0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

208.140,604

0,00%
0,00%
0,00%

15,99%
501-Apoio Administrativo às Atividades do Poder Legislativo 1.012.336,99 80.548,43 0,001.092.885,42 84,01%

2000 - Manutenção dos Serviços Técnicos  e Administrativos 0,00 52.080,92 0,00 52.080,92 4,01%
2001 - Administração de Pessoal e Encargos
2002 - Manutenção dos Serviços de Informática
2013 - Auxílios Transp. e Alim. aos Servidores e Empregados Públicos
2018 - Encargos com Concessionárias de Serviços Públicos
2020 - Publicidade Legal

1.012.336,99
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
   1.588,27 
15.672,99
5.868,45
5.337,80

0,00
0,00
0,00
0,00

 0,00

1.012.336,99
1.588,27

15.672,99
5.868,45
5.337,80

77,82%
0,12%
1,20%
0,45%
0,41%

TOTAL EMPENHADO NO 1º TRIMESTRE 1.012.336,99 288.689,07 0,00 1.301.026,06 100%
TOTAL ACUMULADO NO EXERCÍCIO 1.012.336,99 288.689,07 0,00 1.301.026,06
Fonte: CEDASC.
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VI AUDITORIA INTERNA

Em 28 de fevereiro, em conformidade com os preceitos da Lei nº 7.879/01, foi designado o 
Analista de Controle Externo, Paulo Sérgio Pacheco de Figueiredo, Engenheiro Civil, como 
titular da Chefia da Auditoria Interna para o biênio 2008/2009.

No primeiro trimestre de 2008, a Auditoria Interna (AUDIT) do Tribunal realizou as seguintes 
atividades:

• emissão de Parecer sobre o Relatório de Gestão Fiscal,  relativo ao 3º quadrimestre de 
2007;

• emissão  de  Certificado  de  Auditoria  referente  à  Prestação  de  Contas  e  Relatório  de 
Atividades do TCE, exercício de 2007;

• planejamento  e  execução  da  Auditoria  de  Desempenho  Operacional  no  Sistema 
Informatizado SEGIN;

• discussão junto à Corregedoria da Programação Anual de Trabalho para o exercício de 
2008;

• participação no Encontro Brasileiro para Capacitação de Controladores Internos; e
• participação no Seminário de Auditoria Interna com Foco por Processo e Risco.
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APÊNDICE A - JULGAMENTO DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS DE ADMINISTRADOR, ORDENADOR DE DESPESA E SECRETÁRIO DE ESTADO 
Nº PROCESSO UNIDADE/ENTIDADE EXERC. RELATOR/REVISOR DELIBERAÇÃO RECOMENDAÇÕES

TCE/000740/06 Secretaria do Trabalho e Ação Social – 
SETRAS 2005 Cons. França Teixeira 

Cons. Pedro Lino Aprovar c/ ressalvas e recomendações. Evitar reincidências, para se alcançar a eficiência e eficácia desejadas na 
Administração Pública em razão das ocorrências apontadas pela auditoria.

TCE/000856/04

Hospital Geral de Camaçari

Diretoria Administrativa (DAM)/SESAB
CREAIDS/SESAB

Hospital Geral do Estado 
2ª DIRES/Feira de Santana
12ª DIRES/Serrinha
13ª DIRES/Jequié
21ª DIRES/Irecê 
22ª DIRES/Ibotirama
25ª DIRES/ Barreiras
26ª DIRES/Santa Maria da Vitória
27ª DIRES/Seabra:
29ª DIRES/Amargosa
Hospital Geral de Ipiau
Hospital Regional Dantas Bião
Hospital Regional de V. da Conquista
Hospital Geral Eurico Dutra
Hospital Geral Prado Valadares
Hospital Central Roberto Santos
CICAN/SESAB
Hospital Ana Nery (01/01 a 29/03/03)
Hospital Arlete Maron de Magalhães

2003 Cons. França Teixeira 
Cons. Pedro Lino

Desaprovação e aplicação de multa;

Desaprovação das contas;

Aprovação  das  contas  com  ressalvas, 
recomendações  e  aplicação  de  multa,  dando 
quitação aos responsáveis por adiantamentos, 
exceto  aos  adiantamentos  concedidos  aos 
servidores Marco Aurélio de Jesus (RA 3209) 
e Francisco Antonio Vitória (RA 3210), pelo 
Hospital Geral Eurico Dutra.

Adotar providências no sentido de corrigir as ocorrências apontadas 
pela auditoria ou prevenir a sua reincidência

FES/BA/SESAB
SUVISA/SESAB
Hospital Regional Clériston Andrade
SUDESC/SESAB
1ª DIRES/Salvador
6ª DIRES/Ilhéus
7ª DIRES/Itabuna
11ª DIRES/Cícero Dantas
14ª DIRES/Itapetinga
18ª DIRES/Itaberaba
19ª DIRES /Brumado
20ª DIRES /Vitória da Conquista
Hospital Psiquiátrico Juliano Moreira
Hosp. Especializado Octávio Mangabeira
(09/02 a 31/12/03)
Hospital São Jorge
Maternidade Albert Sabin
CICAN/SESAB (01/01 a 10/04/03)
Hospital Ana Nery (30/03 a 31/12/03)
Hospital Geral de Jeremoabo
SURAPS/SESAB
Hosp. G. do Estado (01/01 a 29/03/03)
CEPRED/SESAB (01/01 a 09/01/03)

2003 Cons. França Teixeira 
Cons. Pedro Lino

Aprovação  das  contas  com  ressalvas  e 
recomendações,  dando  quitação  aos 
responsáveis por adiantamento.

Adotar providências no sentido de corrigir as ocorrências apontadas 
pela auditoria ou prevenir a sua reincidência.
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Nº PROCESSO UNIDADE/ENTIDADE EXERC. RELATOR/REVISOR DELIBERAÇÃO RECOMENDAÇÕES

TCE/000856/04

4ª DIRES/Santo Antonio de Jesus
IPERBA/SESAB
CEPRED/SESAB (09/01 a 31/12/03)

DIVISA/SESAB
SUPECS/SESAB
DICS/SESAB
Diretoria Geral (DG) /SESAB
3ª DIRES/Alagoinhas
5ª DIRES/Gandu
8ª DIRES/Eunápolis
9ª DIRES/Teixeira de Freitas
10ª DIRES/Paulo Afonso
15ª DIRES/Juazeiro
16ª DIRES/Jacobina
17ª DIRES/Mundo Novo
23ª DIRES/Boquira
24ª DIRES/Caetité
28ª DIRES/Senhor do Bonfim
30ª DIRES/Guanambi
Laboratório Central Gonçalo Muniz
Hospital Espec.. D. Rodrigues de Menezes
Hospital Especializado Couto Maia
Hospital Geral João Batista Caribe
Hospital Geral Menandro de Faria
Hospital Geral de Candeias (municipaliz.)
(01/01 a 06/11/03)
Hospital Psiquiátrico Colônia Lopes Rodrigues
Hospital de São Felipe (municipalizado)
(01/01 a 18/07/03)
Hospital Geral Luiz Viana Filho
Hospital Geral de Itamaraju
Hospital Especializado Afrânio Peixoto
Hospital de Macaúbas
Hospital Geral de Coaraci
Hospital Manoel Vitorino
Hospital Geral de Serrinha
Hospital  Regional  Clériston  Andrade 
(01/01 a 28/01/03)
Hospital Especializado Octávio Mangabeira
(01/01 a 09/02/03)
Hospital Ernesto Simões Filho
Maternidade Tsylla Balbino
CREOFT/SESAB
CEDEBA/SESAB
COAS/CTA (Salvador) /SESAB
CREASI/SESAB
CESAT/SESAB
Centro Comunit. de Saúde Mental Mário Leal
Centro de Ref. Em Doenças Endêmicas 
Piraja da Silva 

2003 Cons. França Teixeira 
Cons. Pedro Lino

Aprovação  das  contas  com  recomendações, 
dando  quitação  aos  responsáveis  por 
adiantamento.

Adotar providências no sentido de corrigir as ocorrências apontadas 
pela auditoria ou prevenir a sua reincidência.

Aprovação das  contas  com ressalvas,  dando 
quitação aos responsáveis por adiantamento.
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Nº PROCESSO UNIDADE/ENTIDADE EXERC. RELATOR/REVISOR DELIBERAÇÃO RECOMENDAÇÕES

TCE/000856/04

CRADIS/SESAB
COAS/CTA (F. de Santana) /SESAB
CRESAR/SESAB
CIAVE/SESAB
Unidade Mista de Juazeiro/SESAB
Unidade  de  Emergência  de  Cajazeira 
VIII/SESAB
Unidade de Emergência do Curuzu/SESAB
Unidade de Emergência de Piraja/SESAB
Escola de Formação Técnica em Saúde
Atendimento  Médico  de  Emergência 
(AME) (01/01 a 13/03/03)
17º  Centro  de  Saúde  (Unidade  de 
Emergência de Plataforma)

2003 Cons. França Teixeira 
Cons. Pedro Lino

Aprovação das  contas  com ressalvas,  dando 
quitação aos responsáveis por adiantamento.

TCE/000459/07
Departamento  de  Infra-estrutura  de 
Transportes da Bahia – DERBA/
SEINFRA

2006 Filemon Matos
Ridalva Figueiredo

Aprovação  das  contas  com  ressalvas  e 
recomendações,  dando  quitação  aos 
responsáveis por adiantamento.

Aprimoramento dos controles internos do órgão, com o objetivo de 
evitar a reincidência das falhas apontadas pela auditoria.

TCE/000855/04

Corregedoria  Geral  do  Ministério 
Público

Diretoria Geral do MP
Serviço  de  Administração  Geral 
SAG/MP
CAOCIF/MP
CAOCRIM/MP
CEAF/MP

2003 Antonio Honorato
Ridalva Figueiredo

Aprovada

Aprovação  das  contas  com  recomendações, 
liberando de responsabilidade os ordenadores 
e  dando  quitação  aos  responsáveis  por 
adiantamento.

Conforme instrução.

TCE/001989/07 Companhia  de  Gás  da  Bahia-
BAHIAGÁS / SEINFRA 2006 Antonio Honorato

Ridalva Figueiredo Aprovada

TCE/004768/05
Companhia  de  Desenvolvimento 
Urbano do Estado da Bahia/CONDER 
/FEREM/SEDUR

2004 Antonio Honorato
Ridalva Figueiredo

Aprovação com ressalvas e recomendações e 
aplicação de multa, aprovação das contas do 
FEREM.

Adotar medidas imediatas para regularização dos fatos constatados, 
especialmente aqueles relacionados aos aspectos de controle interno 
na execução de obras.

TCE/000321/07 Centro Industrial de Subaé/CIS/SICM 2006 Cons. Mª do Carmo Cadidé 
Cons. Pedro Lino

Aprovar  com  recomendações,  liberando de 
responsabilidade  o  gestor  e  outorgando 
quitação aos responsáveis por adiantamentos 
tidos por regulares.

Que  as  ocorrências  apontadas  pela  auditoria,  excetuando  aquelas 
devidamente  justificadas,  sejam  saneadas  e  que  a  autarquia  dê 
continuidade  ao  processo  de  aprimoramento  de  seus  controles 
internos, evitando a reincidência de falhas.
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APÊNDICE B - APRECIAÇÃO DAS AUDITORIAS/INSPEÇÕES – 1º Trimestre/2008 

Nº PROCESSO NATUREZA DA AUDITORIA UNIDADE / ÓRGÃO RELATOR DELIBERAÇÃO RECOMENDAÇÕES

TCE/004590/06 Auditoria e Inspeção

Diretoria  Geral,  Diretoria 
Administrativa e  Assessoria  de 
Comunicação  /  Secretaria de 
Governo – SEGOV

Cons. Manoel Castro
Anexar os autos à respectiva prestação de contas, 
uma vez que os achados de auditoria já constam da 
prestação de contas julgada em 11/12/2007.

TCE/006010/07 Auditoria e Inspeção Secretaria  da  Fazenda  - 
SEFAZ Cons. Filemon Matos

Determinar o envio de cópia do Relatório ao titular 
da Secretaria  da Fazenda,  para conhecimento dos 
fatos ali contidos; determinar a remessa de cópia do 
autos ao conselheiro relator das Contas do Chefe 
do Poder Executivo do Estado da Bahia, exercício 
de 2007; encaminhar os autos à 3ª CCE do Tribunal 
de Contas para anexá-los às Contas da Secretaria, 
relativas  ao  exercício  de  2007,  a  fim  de  que,  na 
oportunidade  do  exame,  verifique  se  foram 
implementadas as medidas saneadoras necessárias. 

Que  os  gestores  das  unidades  envolvidas 
adotem  as  providências  necessárias  ao 
aprimoramento  dos  controles  a  serem 
exercidos  na  execução  orçamentária  e 
financeira  e  ao  saneamento  das  falhas 
apontadas no Relatório de Auditoria, dentre 
elas  o  fato  da  SEFAZ não  ter  respondido 
tempestivamente aos ofícios nºs 09 e 15, do 
exercício  de  2007,  encaminhados  pela  3ª 
CCE do Tribunal;
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